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Nenhum de nós é melhor ou mais inteligente 

do que todos nós. 

 

                                                Marilyn Ferguson  

   

estranhos nomes, estranhos tempos  

 

Eram os anos Sessenta. Era o começo dos anos Sessenta. 

Costumávamos então usar alguns verbos e alguns adjetivos para tentar entender, 

entre  nós mesmos, e para traduzir para os outros, quem nós éramos, quem nós e 

nosso mundo deveríamos ser, o que achávamos que devíamos fazer e o que 

fazíamos de fato. Palavras como: cultura, arte, educação, política,  saltavam dos 

seus antigos usos e ora nos pareciam sérias demais, pois podiam mover e mudar 

o mundo, ora mágicas demais, pois podiam fazer “isto” através dos mais 

deserdados.  Aqueles a quem dávamos então o nome de “massa”, quando ainda 

não haviam passado por nossas ações; ou de “povo”, quando conscientes, 

organizados e mobilizados,  deveriam se unir a nós para transformar conosco a 

ordem social do Brasil e, por extensão – pois por “lá” também se haveria de fazer a 

mesma coisa – a América Latina e todo o Mundo. 

Assim, emprestamos às palavras arte e cultura  o adjetivo popular  e, de 

algum modo, pretendemos subverter o antigo meigo sentido folclórico dado à arte 

popular  e à cultura popular. Pois se tratava de tomar a realidade cotidiana das 

criações da vida popular  sob a forma de suas “expressões de cultura” e devolver 

ao povo os seus símbolos, os seus ritos, as suas falas, as suas crenças e, enfim,  

o seu poder de ações sociais de valor político, revestidos e reinventadas de e com  

outros significados. 

Os tempos mudaram e é de agora que é preciso falar. Este é um breve 

estudo sobre as relações entre os movimentos populares e os novos movimentos 

sociais. É também um breve esforço no sentido de compreender o lugar da 

educação popular  aí. 

 ]] 

o movimento social   e o sujeito solidário 

 

Antes de situar estes escritos em cenários de Brasil e, por extensão, de 

América Latina, penso que  vale a pena tomar a síntese da maneira como Stuart 

Hall caracteriza os novos movimentos sociais. Alguns atributos serão retomados 

adiante por outros atores em termos semelhantes ou desiguais. Vejamos. O que 
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aportam os novos movimentos sociais  e o que, portanto, os diferencia de outros, 

anteriores? 

Os novos movimentos sociais realizam um afastamento diferenciado dos 

dois eixos políticos dominantes:  a “política liberal capitalista do Ocidente”  e a 

“política „estalinista‟ do Oriente”, ao mesmo tempo em que ampliam o valor político 

da militância, ao anexarem à sua dimensão “objetiva” uma outra, “subjetiva”. O 

sujeito individual se afirma como um ator de novos deveres e um sujeito de velhos 

e novos direitos humanos. 

Eles colocam sob suspeita as estruturas oficiais de poder e as burocracias 

formais de organização da representatividade da cidadania. Em contrapartida, eles 

favorecem as associações e os processos de ação regidos por uma ética da 

solidariedade espontânea e por uma lógica de múltipla vontade política. A criação 

de gestos poéticos na ação social não raro tendia a ser mais valorizada do que 

uma estratégia de ação política sistemática, previsível e muito  formal, mesmo 

quando eficaz. 

A expressão cultural dos gestos, a performance actancial dos protestos e 

de formas equivalentes de geração  de alianças e de ativação criativa de conflitos 

diante de ordens e normas  de poderes estabelecidos, possuem  um forte valor de 

atração.  “Eles abraçaram o „teatro‟ da  revolução”. Qualquer que seja a dimensão 

e o destino propriamente político de realização de um trabalho militante através de 

um movimento social,  a vocação de sua prática tendia a ser quase sempre 

opcionalmente  cultural e culturalmente performática. A ação política se faz como 

uma seqüência de gestos culturais de teor também político. 

Os novos movimentos sociais refletem a crise geral do político 

institucional. Eles revelam uma crescente falta de confiança em pessoa e em 

agremiações consagradas, assim como,  e com maiores razões, em estruturas de 

controle do poder através de uma política partidária. Revelam ainda a 

desconfiança sobreposta sobre as instituições voltadas a políticas de massa de 

tipo clientelista, na medida em que evidenciam  a sua fragmentação em vários 

movimentos sociais setoriais.1 

No seu todo, o “movimento” dos novos movimentos sociais  tende a criar 

horizontes e vocações de alianças e lutas sociais convergentes. No entanto, a 

regra geral é a de uma forte individualização de vocações e um forte apelo a uma 

militância de identidades.  

                                                 
1 Uma ressalva terá que ser feita a alguns raros casos latino-americanos e ao caso brasileiro em especial, devido ao 
advento e ao fortalecimento de poder e de credibilidade do Partido dos Trabalhadores, contemporâneo a uma boa 
parte dos novos movimentos sociais.  
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Há um distanciamento muito diferenciado, mas crescente na maior parte 

dos cenários, quanto aos partidos e outras associações de vocação unitária. 

Frentes proletárias, partidos destinados a um único sujeito protagônico ou a uma 

“vanguarda revolucionária”  tendem a dar lugar a uma convergência de sujeitos 

igualados em suas diferenças e convergentes na  diversidade de suas “causas 

sociais”: povos indígenas, negros, mulheres, homossexuais, trabalhadores sem-

terra, moradores urbanos sem-teto, artistas, ambientalistas, militantes da paz 

universal e assim por diante. 

“Isso constitui o nascimento histórico do que veio a ser conhecido como a 

política de identidade – uma identidade para cada movimento”2. 

Falta acentuar algo que Stuart Hall sugere, sem abordar mais a fundo ao 

final do capítulo. Na imensa maioria das  suas alternativas, os movimentos sociais 

geram e tendem a consolidar no cenário polissêmicos aberto a múltiplas vocações 

de ações sociais, um novo, atraente e muito motivado espaço de encontros de e 

entre pessoas. São instâncias não-governamentais e não-partidárias de adesão 

em geral francamente voluntária, às quais as pessoas se vinculam como uma 

escolha única ou uma escolha restrita (duas ou três frentes de partilha e militância 

no máximo) através de um forte triplo apelo.  

Primeiro. Um apelo afetivo intenso quase sempre e, em alguns casos, 

muito intenso, onde o próprio sentimento de uma verdadeira “conversão” não é 

estranho. Homens e mulheres a quem o apelo religioso institucional, científico ou 

político partidário é frouxo ou mesmo inexistente, aderem com entusiasmo a uma 

nova “causa social” (pode ser a “dos povos indígenas”, sendo eu uma mulher 

branca da cidade de São Paulo); a uma nova  “frente de luta”, ou a um 

“movimento” interno a uma instituição. “causa”, “frente” ou  “movimento” cuja 

escolha como lócus de militância e busca de um outro sentido de vida  redefine 

todo o significado antes atribuído a uma adesão antecedente à instituição de 

origem, como o converter-se às comunidades eclesiais de base da igreja católica. 

A quebra de um clima de militância intensa e entusiasmada revela não raro a 

perda de valor de carisma de um movimento social, sobretudo entre aqueles em 

que uma “causa” é vivida como uma “luta” cotidiana. 

Segundo. Um apelo identitário igualmente intenso e, não raro, redefinidor 

do eixo de auto-imagens  antecedentes. É bem o caso do negro que assume uma 

dimensão  entusiasmadamente militante dada a partir de um novo momento do  

seu “ser negro”, após o ingresso em um movimento negro. Não me parece muito 

impróprio sugerir que muitas vezes a identidade múltipla do “sujeito pós-moderno” 

                                                 
2 Hall, Stuart, Identidade... pgs. 44 e 45. 
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é conduzida por uma referência identitária à adesão e à militância em um ou mais 

um de um movimentos sociais  de referência.  Do mesmo modo como no “sujeito 

sociológico”, algumas categorias-eixo da identidade social seriam: ser protestante, 

professor, pai e petista,  no “sujeito pós-moderno” estes qualificadores sociais da 

identidade tendem a ser  re-escritos na integração pessoal do  estar-sendo-agora: 

um  protestante ecumênico vinculado a um movimento socioreligioso de luta pelos 

direitos humanos; um professor universitário associado a uma rede latino-

americana de teologia da libertação;  um pai participante do conselho comunitário 

da escola e um petista militante em uma organização não-governamental 

ambientalista. Haja tempo! 

Entre os textos onde Habermas apresenta a sua conhecida oposição 

agir-racional-com-respeito-a-fins e agir comunicativo,  prefiro tomar as passagens 

que importam aqui de seu artigo técnica e ciência enquanto “ideologia”  3. 

O agir-instrumental-com-respeito-a-fins envolve a ação instrumental, a 

escolha racional da alternativa de ação ou a combinação ente uma coisa e a outra. 

Ele se dirige à realização de uma tarefa concreta e está fundado em regras 

técnicas derivadas de alguma forma de saber empírico. Como uma vocação do 

agir resultante do pensamento analítico e do interesse em resultados objetivos e 

proveitosos, este tipo de ação-no-mundo importa prognósticos condicionais e 

acontecimentos observáveis, sejam eles de natureza física ou cultural. 

O agir comunicativo realiza sempre uma interação mediatizada 

simbolicamente. Mesmo quando o campo de suas interações seja ainda o de uma 

ação prática, o agir comunicativo subordina a racionalidade técnica aos princípios 

e aos efeitos de uma reciprocidade fundada em normas e em pautas de 

comportamentos interativos cujas idéias, cujos valores e cujos preceitos precisam 

ser negociados e compreendidos pelos atores envolvidos. Em qualquer dos planos 

em que esteja acontecendo, o agir-instrumental-com-respeito-a-fins desdobra-se 

como alguma forma de exercício do controle. Controle sobre o “outro”, sobre a 

sociedade, sobre a natureza. De outra parte, o agir comunicativo pretende 

transformar o controle unidirecional em um acordo sobre direções a tomar e 

resultados a obter através da ação interativa.  

Em um paralelo apenas em alguns pontos vizinho às idéias de Foucault 

a respeito do poder, Habermas lembra a maneira como Marcuse denuncia a 

maneira perversa como, nas sociedades industriais avançadas, o que se vive no 

                                                 
3 Em Português este artigo aparece no volume da coleção “Os Pensadores” dedicada à Escola de Frankfurt,  
publicada pela Editora Abril, com data de 1980, entre as páginas 303 e 333. Para uma boa leitura  das mesma 
idéias, envio o leitor ao artigo de Lúcia da Costa Ferreira, os ambientalistas brasileiros, os direitos sociais, a 
razão e a natureza. Tenho comigo uma edição original em xerox, sem indicação de data e lugar de publicação. 
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dia-a-dia é uma ampliação das teias da lógica do interesse e da concentração 

interessada do poder que saltam da esfera restrita do trabalho para todas as outras 

dimensões de experiência social da vida cotidiana. Dou por um momento a palavra 

a Paulo Arantes. 

 

Por fim, na Teoria da ação comunicativa (1981), Habermas oferece um 

quadro evolutivo dos ciclos de “jurisdição” daquelas mesmas relações 

sociais de inclusão (...) O interesse de tal esquema reside no 

entrelaçamento da progressiva ampliação dos direitos de acesso e 

participação dos indivíduos em um número cada vez maior de 

subsistemas – dos mercados e parlamentos à seguridade social – com 

as metamorfoses, também em seqüência histórica, do Estado-Nação 

(...). Quis no entanto a irônica defasagem entre o otimismo da Teoria da 

Ação Comunicativa e a marcha recalcitrante do seu objeto rumo à 

almejada tensão virtuosa entre democracia e capitalismo, que uma tal 

exposição sistemática daqueles ciclos progressistas se completasse 

justamente no momento em que principiava uma reversão dramática 

dessas ondas longas de assimilação social pelo reconhecimento de 

direitos, sob pressão da acumulação que se mundializava – bifurcação 

“patológica” não prevista pela Teoria, que precipitadamente, muito 

impressionada pela regulação do  Wellfare State e os trinta anos de 

crescimento que sustentaram tal programa de pacificação social, 

normalizara e congelara o capitalismo na forma dos meios 

autonomizados de integração sistêmica “poder administrativo” e 

“economia monetária”4 

 

Uma idéia antiga e comum  em algumas teorias psicológicas sobre o 

relacionamento humano e sobre a dinâmica de grupos, deve ser lembrada aqui. 

Ela divide o sentido das ações humanas em ações dirigidas à tarefa  versus ações 

dirigidas à pessoa. Ora, ainda que possa haver um sentido de proveito prático, de 

interesse instrumental  em ambas, a diferença entre as duas está em  que,  

enquanto uma submete a qualidade da relação interativa e de um sentido do 

“outro” envolvido na transação, à lógica processual da realização de uma tarefa 

objetiva que envolve parceiros, a outra aspira realizar a vocação oposta. Ela torna 

a qualidade humana da interação entre duas ou mais pessoas o eixo e o sentido 

de valor da relação. Assim, ela torna o resultado prático da realização de uma 
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tarefa situada para além da comunicação, um  derivado secundário da própria 

relação. 

Esta oposição corriqueira ganha uma outra dimensão quando pensada 

em círculos mais amplos do que os de uma relação entre duas pessoas.  Quando 

qualifica os motivos e as vocações interiores das ações  de uma pessoa ou de um 

grupo humano para com uma  instituição social, para com a sua sociedade mais 

ampla, para com a natureza, por exemplo. O que vale e importa em cada caso é o 

proveito de um outro ser humano,  é o benefício de um todo social, ou é a 

qualidade, em-si-mesma, de um dado ambiente natural? É, em síntese, um 

resultado da ação motivada, traduzido enquanto a preservação ou a ampliação 

para melhor de um eixo de comunicação eu-outro, eu-nós, eu-mundo? Ou é, em 

direção oposta, um resultado interessado que submete a qualidade da 

comunicação à realização de ganhos instrumentais individualizados, ou restritos a 

um grupo de interesses para quem a interação é um exercício desigual de poder, e 

o sentido do agir racional é um “ganho” a quem servem pessoas, sociedades e a 

própria natureza? 

Podemos acreditar  que em sujas versões recentes  os  movimentos 

sociais fundaram pouco a pouco uma teia de alternativas de inserção de pessoas, 

de abertura à participação e de redefinição de identidades sociais dificilmente 

encontráveis em outros campos de comunicações intersubjetivas e de práticas 

sociais. Do ponto de vista de “cada um de nós”, um movimento social  é, quase 

sempre, o resultado de uma escolha. Em alguns contextos culturais, a escola, a 

universidade, uma profissão, um grêmio profissional, uma religião oscilam entre a 

escolha pessoal livre e a obrigação para com  os outros. “É preciso” fazer um 

curso,  ter uma profissão, afiliar-se a uma instituição de classe, pertencer a uma 

agência de sentido, da comunidade de crença religiosa à confraria científica ou 

política. Afinal, como ser um antropólogo de respeito sem ser também um membro 

da Associação Brasileira de Antropologia. Mas o ingresso em algum movimento 

social  resulta de um  gesto de desejo, de sentido de vida e de opção do agir 

bastante mais livres. Bastante mais individual e solidariamente escolhidos e, 

portanto, bastante mais carregados – pelo menos por algum tempo – de um 

sentido pessoal de identidade e de sentimento de presença ativa e significativa, 

tanto na geografia local de minha sociedade quanto no correr de um tempo em que 

entreteço a minha biografia – ou uma fração motivada dela – com  uma história. 

Qual história? Quais histórias? A de minha classe”,  a de “meu povo”, a de “meu 

gênero”,  a daqueles outros, meus outros, “em nome de quem eu estou aqui” 

                                                                                                                                               
4 Ver  Esquerda e Direita no Espelho das ONGS, Cadernos ABONG  nº 27, pg. 24. A leitura de todo o polêmico 
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(índios, meninos de rua, sem-terra,  excluídos), ou a de “todos nós”,  como, por 

exemplo, “toda a humanidade em busca de paz”. 

A generosa multiplicação recente da quantidade e da variedade de 

movimentos sociais  abre para um número igualmente crescente e muito 

diferenciado de pessoas um leque de escolhas não existente ou, pelo menos não 

tão visível, em qualquer  outro campo da afiliação e da ação social corporada. 

Existem três tipos de movimentos sociais,  diz Alain Touraine: os 

movimentos sociais, os movimentos culturais e os movimentos históricos5. Simples 

demais, quase estranho. Vejamos como. 

Começando do fim para o princípio de seu  artigo, ele sugere algo 

antecipado aqui linhas acima. No passado recente todos os movimentos “eram 

limitados”, porque os seus  campos de ação, ou seja, “a capacidade de a 

sociedade produzir-se a si mesma”, eram também limitados. As alternativas de 

produção de experiências históricas através das estruturas de padrões culturais 

estavam circunscritos por “garantias meta-sociais da ordem social”, em tempos em 

que “as pessoas pensavam que viviam em um microcosmo incluído em um 

macrocosmo cujas leis impunham uma definição da natureza humana e das 

normas de legitimação social6. 

Ora, todos os movimentos sociais referiam-se a algum princípio meta-

social cujo nome poderia ser: “ordem das coisas”, “preceito divino”, “lei natural” ou 

“evolução histórica”. A própria idéia de “modernidade” é um dos derradeiros 

princípios meta-sociais. E a idéia de “pós-modernidade”, será o quê? 

Nos tempos de agora, isto é, no momento histórico do surgimento dos 

novos movimentos sociais, tendemos a acreditar que nossas capacidades a 

respeito de auto-produção, auto-transformação e auto-destruição são  - ou 

tornaram-se – sem-fonteiras, ilimitadas. De um tempo ao outro demos não um 

salto, mas um quase vôo de qualidade. As sociedades  industriais capacitaram-se 

a transformar meios de produção, a criar  instrumentos mecânicos e sistemas de 

organização em vários planos. Mas as sociedades em que surgem os “novos 

movimentos” instauraram tecnologias de produção de bens simbólicos, de 

linguagens e de meta-linguagens, de informações e de sistemas cada vez mais 

complexos de comunicação (intra e inter, meta e trans). Elas aprenderam a criar  e 

a produzir não somente os “meios”, mas também os “fins” de produção das 

demandas e das representações. Elas tomaram o controle da possibilidade de 

                                                                                                                                               
artigo de Paulo Arantes  muito recomendada. 
5 Está em an introduction to the study of social movements, entre as páginas 749 e 816 de Social Research, vol. 
52, n° 4 Winter 1985. A passagem em questão está na página 776.   
6 Alain Touraine, op. cit. pg. 778. 
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estender o poder de transformação às esferas mais ilusoriamente íntimas da 

experiência interativa da vida pessoal: nossos corpos, nossa sexualidade, nossa 

vida mental, nossas identidades, como bem lembraria o Stuart Hall de nossas 

primeiras páginas.  

“O resultado disto é que o campo dos movimentos sociais estendeu-se 

a todos os aspectos da vida social e  cultural”7. Público e privado, pessoal e 

coletivo, formal e informal, classe e etnia, social e ambiental, masculino e feminino,  

poder e saber, ciência e política, política e cidadania civil, trabalho e lazer, local e 

regional, regional e universal, global (de “globalizado” e planeta (de 

“planetarizado”) emergiram como categorias polares e interconectadas, e não 

apenas na visibilidade de seus pares mecânicos, nas incontáveis 

intercomunicações entre seus pólos e seus feixes de produção de novos sentidos, 

de novas alternativas de ações e, claro, de novas configurações de conflitos. 

Trago aqui um exemplo simples e bom pára pensar. Ele nos 

acompanhará daqui em diante. Onde existiam no passado próximo associações  e 

movimentos sociais dirigidos à: “questão da saúde”, à “questão da terra” e à 

“questão ambiental”, tendem a surgir hoje em dia esferas de integrações entre tais 

questões e, por conseqüência, entre setores de um mesmo tipo de movimento 

social  na interação crescente com/entre  movimentos  convergentes. Isto não 

acontece apenas desde um ponto de vista de campos de algum modo afins  de 

vocação da ação social: a saúde humana, a terra e os direitos populares à terra, ao 

território e à preservação ambiental. Isto começa a acontecer também entre estilos 

diferenciados, mas convergentes – ao olhar de agora – de movimentos sociais: 

movimentos populares, movimentos “de igreja”, movimentos pelos direitos 

humanos (feministas incluídos), movimentos ambientalistas, movimentos 

pacifistas.  

Na mesma direção,  movimentos tradicionalmente de orientação 

classista (o “povo” como razão-de-ser, como sujeito fundador e como beneficiário 

de processos de transformação social ampla ou restrita) e ( ou versus, em alguns 

casos) movimentos até pouco tempo atrás  caracterizados pelos primeiros como 

“de classe média” ou, até mesmo, “da burguesia”. Movimentos de agenda social 

francamente  política e de submissão do sujeito e de sua identidade a uma ou mais 

dimensões impostas  por  um marcado sentido de “coletivo”, e (ou versus)  

movimentos orientados à reconstrução política da sociedade em nome de uma 

afirmação básica dos direitos individuais da pessoa sobre qualquer outra ordem ou 

dimensão da vida social. 

                                                 
7 Touraine, op. cit. pg. 778. 
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O movimento social é uma das três modalidades de movimentos na 

sociedade. Ele tem a ver o trabalho de alianças e conflitos destinados ao controle e 

a atribuição de sentido a e  de alguma  dimensão da estrutura de padrões culturais: 

o conhecimento, a ciência, a ética, a religião,  a relação homem-natureza. 

O movimento histórico envolve o complexo de ações sociais destinadas 

ao controle da passagem  de um tipo de sociedade a um outro. É este o 

movimento que se relaciona com o poder de Estado através de conflito direto8. 

A mesma complexidade sugerida em uma nota de rodapé anterior, 

caracteriza também os movimentos culturais. Eles não devem ser compreendidos 

como redutos limitados de luta por inovações na/da cultura. Ao contrário, eles são 

um tipo de movimento para os quais toda e qualquer transformação motivada de 

padrões e de valores culturais joga um papel fundador nos processos de conflitos e 

nas transformações sociais. Em que sentido? No sentido de que as mudanças 

mais estruturais da sociedade sugerem haverem sido, elas próprias, também 

mudanças drásticas na cultura, a partir de   processos de resignificação  de 

símbolos, de significados e de valores culturais.  

Com fórmulas muito diferenciadas, é comum no ideário de vários neo-

movimentos a idéia de que toda a mudança a ocorrer um dia num complexo social 

deverá acontecer antes em sistemas de valores, em mentalidades, em motivações. 

E estas mudanças de visões e valores dependem, por sua vez, de verdadeiras 

conversões pessoais e interiores “da mente e do coração”. Voltaremos a isto.  

    O exemplo dado por Touraine é o dos movimentos feministas9.  Ele 

poderia haver dado  também  o exemplo de uma boa parte dos movimentos 

ambientalistas  que nos esperam mais à frente. Esses novos movimentos não 

aspiram tomar o poder. Algumas vezes não aspiram sequer participar do processo 

social de tomada de um  poder.  Aspiram corroer e, pouco a pouco, dissolver o 

poder do Estado e o poder da empresa capitalista que empresta ao Estado o seu 

poder, entre os diferentes domínios de partilha cidadã de um múltiplo e 

descentrado  poder civil, mais do que público10.  Eles não pretendem atingir o 

                                                                                                                                               
 
8 Nevertheless, historical movements, as I already mentioned, are not completely separated from social movements 
because they combine a class dimension with a national and modernizing one, as is visible both in Communist 
movements and in national-popular regimes. Touraine, op. cit. pg. 776. 
9 Op. cit. pgs. 776 e 777. 
10 Entre algumas outras pessoas de que li ou ouvi isto, as palavras de Marilena Chauí são as que ao meu ver 
traduzem de maneira mais clara um princípio liberal antigo, quase sempre esquecido. Sem o mencionarem muitas 
vezes, os movimentos sociais que possuem em palavras como: “cidadania”, “direitos humanos”, “participação”, 
“democracia real” e outras,  os qualificadores centrais de seus ideários, partem do princípio de que a experiência 
cidadã na construção da democracia participativa não está na distribuição justa e eqüitativa das mesmas leis de 
direitos estendidas a todas as pessoas, leis estas escritas e alteradas por sujeitos “delegados”. Ela está no chamado 
ao direito e ao dever estendido a todas as categorias de pessoas e a todas as pessoas individuais de cada categoria 
de atores sociais, de a todo o momento criarem e modificarem as suas próprias leis, os seus próprios princípios de 
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coração da causa única dos malefícios socioculturais situado em um definido lugar 

social , ou até  mesmo de todo o mundo atual. Pretendem propor  novas ou outras   

alternativas, assim como   outros  ethos e outras éticas de vida pessoal  e de 

direção das interações múltiplas da vida, inclusive da “vida como natureza”, como 

meio ambiente.  

Convergentes e fragmentadamente interligados, eles são  e aspiram seguir 

sendo unidades-autônomas-em-redes-descentreadas sem eixos “meta-sociais” de 

direção, sem agentes protagônicos únicos,  embora com eventuais sujeitos 

beneficiários preferenciais. Sem  um lugar central dado a um tipo de movimento 

social condutor de processos de transformação, dada a qualidade política de sua 

ação social.  

Esta agenda negada em parte ou no todo, hoje em dia, fundava o andar 

térreo dos movimentos sociais “tradicionais”, cujos sucessores de modo algum 

aceitam o adjetivo que durante anos utilizaram para qualificar os seus inimigos: 

“tradicional”, ”conservador”11. Uma pequena seqüência de aspectos, merece ser 

adiantada aqui. Construídos sobre princípios meta-sociais, tanto no espírito da 

crítica da sociedade quanto na proposta de sua transformação mais ou menos 

ampla, os movimentos populares proponham-se a si mesmos como uma 

alternativa à “dominação da tradição” dos “princípios naturais”. A sua crítica 

essencial dirigia-se ao todo de uma estrutura socialmente construída por mãos 

perversas e que, no seu todo, deveria ser transformada por mãos dirigidas por 

mentes reflexivas e conscientes. Em uma outra direção de crítica e de proposta 

alternativa,  os novos movimentos sociais constituem como o seu alvo de ação, 

categorias como o utilitarismo, o interesse pelo sucesso individual e pelo ganho 

material, o egotismo e o consumismo, enfim, os valores da lógica da sociedade 

pós-industrial e do “modelo neoliberal”,  mas não a estrutura de forças do centro 

social de seu poder.  

                                                                                                                                               
vida, as suas próprias gramáticas jurídicas ou não de significação da vida e de orientação das relações naturais e 
sociais da vida.    
11 Se bem que isto era muito marcadamente dual. Assim, entre os movimentos de cultura popular dos anos 60 e não 
dos anos 70, o valor “tradição” era lido em sua radical dualidade. Pois em um trabalho político através da cultura e, 
de modo especial, através de uma educação popular  as tradições de raiz dos povos do “povo” (de camponeses a 
negros, de indígenas a operários) deviam ser redescobertas, resgatadas e “devolvidas” a seus criadores com novos 
sentidos e com um desejo de poder de redundar uma própria “cultura nacional”. Muitas páginas na América Latina e 
mesmo na Europa foram gastas para se pensar esta difícil relação cultural entre o “popular”  o “nacional”. Gransci foi 
então uma fonte de forte inspiração não somente para os militantes marxistas. Interessante verificar como os 
movimentos seguintes vão revisitar toda esta questão, inclusive, em alguns casos, após e através da constituição 
(não raro multiforme e confusa) dos movimentos norte-americanos de contracultura. Outra coisa é a “tradição” 
conservadora das “culturas dominantes”, cujos valores, símbolos e significados eram impostos às culturas populares 
e as tornavam, então”, “alienadas”, incapazes de refletirem para elas próprias a sua condição, as causas desta 
condição e as alternativas políticas de superação.    
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E eles “defendem o self e sua criatividade contra o interesse e o 

prazer”12. A dominação social e a hegemonia cultural injustas e indesejadas não 

são compreendidas como algo que pode ser desafiado através de um apelo 

militante a causas meta-sociais mas, sim, como  algo que pode ser 

alternativamente mudado a partir de um forte apelo à livre responsabilidade 

solidária e a uma vontade pessoal de transformação das éticas de vida. E também 

estas éticas não são orientadas por rígidos princípios do ideário cristão, ou mesmo 

pelos de uma postura marxista da conduta política no curso da história, ou na 

rotina do cotidiano, por exemplo. No limite, alguns movimentos mais próximos de 

sistemas de sentido e de espiritualidades neo-orientais ou de estilo “Nova Era”, 

concentram a sua mensagem em um meta plano de transformações cósmicas  a 

partir da conversão individual do ser interior de cada  pessoa. Toda uma política 

dos atos deságua em uma poética dos gestos e é do coração de cada um que 

sairá a grande revolução desejada  por todos. Mesmo pelos que ainda não sabem, 

porque ainda não se converteram a si-mesmos e à grande “ordem cósmica”.  Este 

é um dos motivos pelos quais, em nome de uma busca pessoal de si-mesmos 

através da participação em “causas e lutas” conduzidas por uma adesão voluntária 

a um estilo de movimento social,  a pessoa militante pode se sentir livre para 

transitar, ao longo de sua biografia de ator social motivado, entre um tipo de 

movimento e outro; entre uma escolha de adesão e outras; entre um sistema de 

sentido ancorado no imaginário e na gramática de participação de um tipo de 

movimento e num outro,  ou em outros, vividos em sucessão ou a uma só vez.   

Na tangência de contra-valores que a maioria dos novos movimentos 

sociais atribuem ao imaginário e à ética da sociedade de consumo, os valores de 

uma política do eu centrados sobre a auto-realização, sobre  a criatividade pessoal 

e interativa  e sobre  o sentimento de entrega da vida a uma causa solidária, plena 

de sentido e de afeto, podem criar os laços que sustentam a vida “intra” e “inter” 

dos novos movimentos sociais13.  Eles não sustentam a motivação do seu trabalho 

                                                 
12 Touraine, op. cit. pg. 779. 
13 Como os estudos sobre as diferenças entre tempos e modos dos movimentos sociais realizam uma sociologia 
impessoal que deixa de lado aspectos mais propriamente simbólicos, mais afetivamente culturais e mais 
culturalmente intra e inter pessoais, algumas evidências acabam sendo esquecidas. Existe uma desigualdade de 
estilos e destinos que marca também a diferença entre categorias de movimentos. Que me seja permitido uma vez 
mais trabalhar por um momento a metáfora das agendas-calendário. É que acho que poucos “livros” são mais 
marcados de uma “fala  direta” a respeito de um ideário e de um programa de vida, do que a agenda anual. Afinal, 
ela pode ser um livro que obrigatoriamente se abre e se lê a cada dia. Uma breve leitura comparada de agendas 
destinadas a militantes de movimentos populares, tal como a agenda latino-americana,  de que falei páginas atrás, 
das costumeiras agendas ecológicas e das muitas e variadas agendas esotéricas é um bom exercício para se 
pensar. Percorramos os seus dias, isto é, os seus símbolos. A agenda latino-americana  é algo mais do que o 
retrato de um projeto de base metasocial, ela  é metahistórica. Já a própria capa a cores convoca a uma “Pátria 
Grande, Pátria Mundial”. Eis uma mensagem de orientação de movimentos populares quase sempre vinculados a 
algo maior e com um forte apelo: o movimento ecumênico e, no horizonte maior, “a missão do cristão no mundo”. 
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com  imagens de sociedades ideais, mas através da busca constante de 

criatividade e de múltiplas alternativas criativas ao que existe como está e deve ser  

transformado14. 

De uma maneira diversa de como os movimentos populares 

estabeleciam e, em alguns casos, seguem definindo nos dias de hoje a relação 

entre o seu ponto de partida e o seu horizonte de chagada, o que caracteriza a 

maior parte dos novos movimentos sociais é a consciência de que estamos todos 

ingressando em novos tempos de vida social. De vida pessoal e, no extremo 

oposto, ms convergente com ela, de uma vida cósmica, segundo o imaginários de 

alguns movimentos.  Não – e nunca mais – através de uma passagem mecânica 

de um tipo de sociedade para um outro, o que provocaria a posteriori 

transformações progressivas e progressivamente radicais na vida cotidiana, nas 

relações interpessoais de trocas de bens, de serviços e de sentidos, nas ciências, 

nas mentalidades, nas motivações, nos afetos humanos e em tudo o mais, como 

bem sonhou Carlos Marx.  Pois de acordo com este outro olhar, mulheres e 

                                                                                                                                               
Esta mensagem é dirigida  a cada dia através da lembrança e da palavra  de militantes, leigos e religiosos cristãos, 
cristãos e não-cristãos, do passado e do presente, vivos e sacrificados em alguma forma de martírio. E eles falam 
como “sinal de comunhão continental e mundial entre as pessoas e as comunidades que vibram e se comprometem 
com as Grandes Causas da Pátria Maior” ´(página de rosto). Há um projeto metahistórico e universal a realizar: 
nada menos do que a construção de uma humanidade una, livre, solidária e feliz em plenitude. Há um inimigo 
declarado: o “projeto neoliberal” e o processo de “globalização” por ele conduzido. Há um sujeito fundador da ação 
presente e da sociedade universal futura: as mulheres e os homens do povo no Brasil, na América Latina e, agora, 
de todo o Mundo. Um sujeito  múltiplo: povos indígenas, herdeiros das tradições afro-latinoamericanas, 
trabalhadores do campo e da cidade; um sujeito convergente em ser, ao mesmo tempo, o “excluído” e o chamado a 
construir o mundo da não-exclusão. Todas e todos os “chamados”, são construtores de uma história absoluta, 
através da qual a humanidade poderá aspirar sair de um amplo sistema injusto e opressivo, para uma ampla 
sociedade humana enfim libertada. Trata-se de não menos do que isto. 
As  agendas-calendário de vocação ambientalistas realizam uma outra – mas não exatamente oposta – 
convocatória de sujeitos para a participação. O “horizonte” a construir (ou, no caso, a “preservar”) não é mais uma 
“Pátria Grande”, no sentido de humanidade libertada, mas e a própria natureza, o mundo natural em alguma de suas 
dimensões. Um  mundo visto ao avesso ou, quem sabe? na posição correta e da qual o próprio ser humano 
participa como um elo da vida. Um elo entre outros, mas um elo pensante e que pode determinar com os seus atos 
e omissões o destino de todos os outros. Entre apelos a ação local e uma sempre presente visão planetária, 
cósmica mesmo em alguns casos, os sujeitos a quem a agenda se destina são mulheres e homens sensíveis à 
natureza. São já agentes ambientalistas, ou simpatizantes da “cauda da natureza”. São pessoas urbanas em 
maioria (nunca vi uma destas agendas no mundo rural, a não ser no “alternativo”) e quase sempre com uma história 
presente ou passada na Universidade. As notícias e as mensagens influídas entre os “dias do ano” ou dentro deles, 
fazem sempre referência a dados, a denúncias ou a idéias e propostas (agendas de ação) de teor ambiental. Há um 
forte sentimento de responsabilidade, e um “nós” estabelecido pelo elo “nós aqui”, “todos nós no Mundo”, “toda a 
vida e nós”,  é o diferenciado sujeito modelo ou leitor.  
É exatamente isto o eu a maioria das agendas esotéricas inverte. Nelas o sujeito a ser transformado, “encantado” ou 
“re-encantado” é uma pessoa já ou a ser centrada em si mesma. Da “Pátria Grande” à “Grande Vida”, chegamos a 
um “Eu” absoluto. Toda a mensagem é dirigida ao aprimoramento sem fim de “eu mesmo”. Os dados de uma 
realidade sóciopolítica, os de uma realidade sócioambiental deslocam-se para cenários de misteriosa e encantadora 
fantasia. Anjos, astros (e o seu destino), duendes e outros “seres e forças” do Cosmos ou da Natureza substituem 
os índios da Amazônia ou o Mico Leão Dourado da Mata Atlântica. Os dias não são mais assinalados pelos fatos 
das “lutas populares” ou das candentes “questões ambientais”, mas por referentes de uma pan-relação Eu-Cosmos. 
O  que importa a cada dia são as suas energias, os seus fatores de influência sobre uma pessoa centrada em 
uma única transformação, a de si-mesma ... para si-mesma,  na maioria dos exemplos.  
14 Op. cit. pg. 779. 
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homens do capitalismo não se transformam em novos sujeitos socialistas quando 

uma porção geográfica do Mundo passa de um regime político ao outro. Ao 

contrário, algo como uma “conspiração aquariana” acontece quando de múltiplos 

lugares, através de múltiplos processos de transformação de modos de ser, de 

sentir, de pensar e de interagir, as pessoas e as suas unidades civis de partilha da 

vida e de tomada de destinos nas mãos, transformam-se a si mesmas, como 

lembrei acima. Transforma-se a si mesmas  transformando os outros pelos 

exemplos de seus gestos. E, assim,   transformam esferas de vida no mundo, 

através da irradiação progressiva de círculos de novas idéias e de novas pessoas. 

Novos sujeitos sociais articulados em suas causas e lutas sociais justamente pela 

diferença de quem são e do que sonham realizar. 

Novos paradigmas, novos modelos holotrópicos de “ver” e de pensar, 

novas formas de criar conhecimento e fazer ciência, novas atitudes pessoais  para 

com “o próprio eu”, para com “o meu outro”, para com “a vida e o mundo”. Enfim, 

uma nova compreensão de que, de um modo ou de outro, todas e todos são 

chamados e devem estar presentes em alguma esfera de vida social ativa, e 

convocados a participar de transformações indispensáveis, mas não realizáveis a 

não ser através de uma múltipla e crescente ação conspiratória. Na sua multiforme 

experiência, os novos movimentos sociais ampliam como nunca antes, a 

possibilidade de clientes da sociedade virem a se transformar em agentes da 

transformação de si mesmos e todas as coisas. Não mais as “metacoisas”, mas as 

muitas diferentes  “coisas” das metas de uma múltipla nova vida15. 

Um artigo de Jurgen Habermas pode ser oportuno aqui. 

O movimento social  torna expandida e efetiva a possibilidade da ação 

comunicativa. Ele também pode responder por uma virada de direção das ações-

com-respeito-a-fins. Pois os seus “fins” podem deslocar-se do motivo centrado no 

lucro e na acumulação de poder e de bens, para motivos centrados na construção 

solidária de formas alternativas de vida entre as pessoas, entre as pessoas e as 

instituições sociais e – acrescentemos – entre pessoas, instituições e o mundo 

natural16. 

Esses movimentos começam a emergir em um mundo onde antigos e 

novos conflitos sociais surgem em três campos de relações: o da reprodução 

cultural, o da integração social e o da socialização. Mesmo nos países do 1° 

Mundo, o Estado responde apenas de maneira formal e limitada à multiplicação 

                                                 
15 Alain  Touraine diz mais ou menos isto, da seguinte maneira: In situations which are generally interpreted in terms 
of participation or exclusion, of conformity and desviance, the idea of social movements introduces a different 
approach because it treis to evaluate the capacity of various categories to transform themselves into actors of their 
own situation and ofits transformation. Op. cit. pg. 783. 
16 New social movements, in Telos, n° 49, 1981, pgs. 33 a 37. 
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dos conflitos sociais.   E nem nele e nem em qualquer instância social anterior 

existem condições adequadas e plenas de respostas tanto aos conflitos 

emergentes, quando a um desejo de ampliação da vida e dos sentidos da vida 

característicos de nossos tempos.  

Para um número crescente de pessoas em todo o mundo, as questões 

cruciais não estão mais limitadas aos proveitos desejados de bens, de serviços e 

de poderes distribuíveis. Não  podem também ser resolvidos sob os esquemas 

antigos: as esferas sociais de produção e circulação de bens versus as esferas 

culturas de criação e partilha de sentido de vida, como a religião, por exemplo. 

Movimentos sociais e unidades culturais semelhantes aspiram poder congregar 

atores e criar múltiplas pequenas comunidades e redes de respostas a questões 

que cada vez mais têm menos o que ver com a distribuição de recursos, e têm 

cada vez mais a ver  com problemas relacionados a “gramáticas de formas de 

vida”17. 

Tanto a Leste quanto a Oeste do Mundo, em sociedades dominadas 

por socialismos do Estado ou por regimes capitalistas em qualquer um dos seus 

estágios, a lógica dos processos e das estruturas sociais de produção de bens e 

de serviços tem provocado efeitos perversamente erosivos sobre a vida das 

pessoas, sobre as alternativas dos relacionamentos humanos em todos os seus 

planos, sobre uma efetiva qualidade profunda de vida e sobre a natureza. Trago 

aqui uma referência não de todo original, mas muito importante, feita por Suzanne 

Berger, tal como a encontrei em um fim de página de um artigo de Claus Offe18. 

Ela recorda que desde os começos dos anos 70, os protestos dos novos 

movimentos sociais europeus não estavam dirigidos ao fracasso do estado e da 

sociedade na promoção do crescimento econômico e da prosperidade material. 

Estavam dirigidos, ao contrário, ao seu evidente sucesso em realizar uma coisa e a 

outra. Estavam dirigidos ao preço e aos custos sociais e ambientais de tal sucesso. 

Pois dentro da lógica de tal estado de coisas, “eles” ficam com o sucesso e nós – 

todos os outros “nós” – pagamos as contas. 

A diferença entre eles (o “primeiro mundo”) e nós (todos os “outros”) e 

entre alguns de nossos movimentos sociais e os deles, é que “aqui” nós 

enfrentamos, direta e indiretamente, o alto preço de um tal sucesso realizado longe 

daqui, ou no interior perverso de alguns bolsões mal distribuídos de riqueza e 

prosperidade esparsamente localizados “aqui”, sem haver realizado 

democraticamente entre nós e a favor de todas e de todos nós, nem um efetivo 

                                                 
17Jurgen Habermas, op. cit  pg. 33. 
18 New social movements: challenging the boundaries of institutional politics, Social Research, vol 52, n° 4, 
Winter 1985, pgs. 817 a 867. A passagem de Susanne Berger está na página 847. 
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crescimento econômico e nem uma verdadeira prosperidade material. Não custa 

rememorar  que a década dos 80 - os dez anos de uma enorme proliferação 

quantitativa e qualitativa dos novos movimentos sociais -  foi a nossa “década 

perdida” da economia e, por extensão, de uma desejada e consistente  justiça 

social.  

        Sobretudo no a Norte do Ocidente, os movimentos sociais surgem 

como uma alternativa civil de resposta crítica aos rumos atuais do desenvolvimento 

econômico. Como vimos antes, eles  se distribuem entre dois opostos: a) a 

proposta agenciada de pequenos ajustes na lógica  do desenvolvimento local e 

globalizado, pois  a médio e a largo prazo trata-se de reformular visões, de 

transformar complexos de atos de produção, de criar novas culturas, outros 

olhares, outras sensibilidades, uma outra múltipla ética, enfim, uma ampla e 

irreversível “humanidade sustentável”;  b) a proposta de construção de um outro 

modelo político de produção de bens, como uma sociedade socialista, pois não se 

trata de alterar o teor do estilo de  poder no processo da produção (a União 

Soviética foi atroz em tudo o que toca a questão do meio ambiente, e não foi feliz 

no que se relaciona à qualidade de vida), mas de rever na sua totalidade o próprio 

sentido de “produção” e de “reprodução” do que quer que seja: bens materiais, 

formas de poder, pessoas humanas, tipos de vida social, relacionamentos e 

identidades. 

Por toda a parte e sob qualquer tipo de sistema de poder, vivemos 

todos um crescendo de micro estruturas e processos de colonização da vida. Da 

vida realizada como o projeto de história, ou de suas múltiplas e sempre 

provisórias histórias (inclusive a daqueles que afirmam o “fim da história”). Da vida 

cotidiana, nos intervalos de conflito entre o “interesse” e a “comunicação”. 

Finalmente, da própria Vida do/no Mundo em todos os seus planos e momentos. 

Em um outra dimensão de enfrentamentos  por/contra poderes e sentidos,  o que 

está em jogo é uma oposição entre instituições de defesa da propriedade, das 

identidades sociais e dos estilos consagrados de uma vida desigual e 

perversamente “próspera”, por ser a credora direta dos “benefícios” dos estilos 

atuais de desenvolvimento versus  antigas e novas instituições e, sobretudo, novos 

movimentos sociais dedicados a criar e a difundir modelos alternativos de 

comunicação, de cooperação e de vida comunitária19.  

                                                 
19 Uma leitura livre e desde o 3° Mundo de idéias de Habermas, na página 35. Ele prossegue: This criterion allows 
us to separate the old middle class protest against the threat which major technical projects posed to  
neighborhoods, parent‟s protest against comprehensive schools, the tax protest (...), and even most independence 
movements, from  the core of the new conflit potential; i.e., from the youth and alternative movement, for which a 
critique of grouth based on  environmental and peace concerns  provides the common focus. I would like to support, 
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Habermas lista, com os olhos postos na Europa,  a  seguinte relação de 

movimentos: o anti-nuclear e o ambientalista, os movimentos pela paz, 

movimentos de ação cidadã (em geral movimentos pelos direitos humanos), os  

movimentos alternativos (dos movimentos de ocupantes urbanos alternativos de 

prédios, aos movimentos de propostas de vida alternativa no campo20, os 

movimentos de minorias (idosos, homossexuais, “handicapados”, são os 

lembrados por Habermas), os  movimentos da pessoa,  entre os  grupos sociais de 

auto-ajuda e de desenvolvimento do eu e as pequenas novas “seitas” de jovens, os 

grupos religiosos fundamentalistas, os movimentos de protestos contra impostos, 

as associações de protesto e participação na gestão escolar, de pais de alunos, os 

movimentos de resistência às “reformas modernizantes”, os movimentos de 

mulheres, os movimentos em favor da autonomia regional, lingüística, cultural ou 

religiosa     

Eis um momento para compreendermos algo simples, mas ainda 

nebuloso, que nos acompanha desde as primeiras páginas destas reflexões: afinal, 

neste jogo de identidades e de instituições, quem está com quem e quem está 

contra quem? Contra o quê? 

As idéias de Habermas  poderiam sugerir algo bastante interessante. 

Uma oposição entre instituições e movimentos não dispõe como antagônicos os 

movimentos tradicionais e os novos movimentos. Ora, a  verdadeira oposição no 

interior de um campo de enfrentamentos de/entre cenários sociais de alianças e de 

conflitos, entre categorias de atores pessoais e de grupos civis,  está na diferença 

entre instituições e movimentos dirigidos à salvaguarda de interesses, de 

privilégios e de posições sociais versus os movimentos e instituições motivados à 

resistência à colonização da vida e a diferentes formas de lutas em nome da 

revisão do consagrado e da instituição transformadora de estruturas, de processos, 

de estilos e de gestos de vida, tanto no curso da história quanto na experiência do 

cotidiano. Já que na atualidade de um lado e do outro das fronteiras ideológicas 

existem e proliferam associações e movimentos sociais, o que os opõe não é o 

plano específico de seu campo de atuação social, mas a vocação política atribuída 

a tal ação. 

                                                                                                                                               
at least cursorily, the argument that these conflicts can be understood as resistence to tendencies to colonize the life-
world. 
20 Existe já há vários anos no Brasil um movimento de comunidades alternativas. Eles se congregaram na  
Associação Brasileira de Comunidades Alternativas (que alguns preferem dizer: “aquarianas”) – ABRASCA. 
Publicam boletins e realizam encontros nacionais a cada ano. É um caso especial, pois a unidade constitutiva não é 
um “movimento”, mas cada comunidade de vida alternativa. Ao que eu saiba, não existe sequer um “movimento de 
comunidades alternativas”, mas apenas a “Associação” que as congrega. Nem todas as comunidades alternativas 
estão associadas à ABRASCA. Entre as associadas estão tanto comunidades “laicas”  isto é, não diretamente 
vinculadas a nenhum grupo confessional, e comunidades religiosas, como as do Movimento Hare Krhisna. 
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Tenho sugerido aqui que embora uma das características marcantes 

dos movimentos sociais  seja, na atualidade, uma visível autonomia de poderes, de 

propostas e de ações, cada vez mais a força efetiva destas ações e a realização 

das propostas “locais” dos movimentos está concentrada na formação contínua de 

redes e de  frentes de mútuo apoio e de trabalho posto em comum. A “causa dos 

seringueiros no Acre” frente a políticas de Estado e frente a empresas de 

mineração, de exploração de madeiras  e de colonização através da pecuária 

predatória não envolve mais apenas sindicatos e uniões de seringueiros. Ela 

obriga a formação de alianças diferenciadas  em todas as direções: a) entre 

movimentos e associações  de classe e movimentos pelos direitos humanos e 

movimentos ambientalistas; b) entre movimentos autônomos e populares e 

movimentos e associações institucionais (comunidades eclesiais de base, 

Comissão Pastoral da Terra, Ordem dos Advogados do Brasil, etc); c) entre 

centros ou institutos (universitários incluídos) de pesquisa e os movimentos 

sociais.  

De algum modo, cada movimento social  é a rede de que participa. A 

sua identidade cada vez mais está menos concentrada nele mesmo e mais 

estendida à teia de alianças, efêmera ou não, de que ele faz parte. Pois também 

para as unidades sociais de ação conspiratória vale a epígrafe que se lê no portal 

destes escritos. E assim, cada uma ao seu estilo, todas elas reescrevem a 

identidade de seus sujeitos, bem como a de sua própria vocação de ação social, a 

partir de um “com quem estamos”, “em favor de quem”, “a favor do quê”,  “contra o 

quê”. E, aqui, as linhas de fronteira entre aliados, aliáveis, indiferentes, 

antagônicos e inimigos é definida, ela própria, não pela posição isolada de cada 

“unidade de atores sociais mobilizados”, mas pela maneira como elas se articulam 

e combinam formando, na duração longa do tempo, ou a cada momento de seu 

percurso, uma tessitura de alianças e conflitos que configuram a própria qualidade 

das relações de forças em cada área de ação do campo dos movimentos sociais.            
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de antes a agora: Lutas populares e causas sociais aqui no Brasil 

 

Quando Ruth Corrêa Leite  Cardoso estuda os movimentos sociais na 

América Latina, ela concentra o seu olhar sobre os movimentos sociais urbanos21 

Claro, há entre as décadas de 70 e 80 uma passagem visível dos movimentos 

rurais para os criados e situados nas cidades maiores. Movimentos que 

reinstauram “causas” e “lutas” sociais desde a cidade – mesmo quando o seu 

campo de atuação  é “o campo” ou “a natureza” - e através de novos agentes de 

ação social. 

O surgimento de “novos” movimentos sociais de imediato redefine como 

“tradicionais” os antecedentes. Os movimentos urbanos são  novos. Distinguem-se 

das formas tradicionais de atuar na política (partidos e sindicatos) e propõem 

formas específicas de participação porque afirmam novas identidades sociais22. 

Um  dos traços comuns de tais movimentos em sua origem é a sua vocação de 

resistência a regimes políticos autoritários então em curso em países da América 

Latina. Eles são “formas de luta que desafiam o Estado”23. São unidades de 

resistência e luta anti-poder autoritário que introduzem novos atores e outras 

estratégias de transformação das estruturas de dominação. São agremiações 

independentes frente à política partidária tradicional, tendem a deixar de lado 

motivos antecedentes de afiliação e projetos de transformação social de teor 

classista e, se dirigem a expressar desejos e mobilizar atores  múltiplos “da base 

da sociedade”, dispostos a organizarem-se para exigir benefícios negados e a 

reclamar “direitos iguais e cidadania plena”. Ao tomar exemplos urbanos 

importantes, Ruth Cardoso lembra: as associações de bairro, os grupos de 

moradores, os clubes de mães, as comunidades eclesiais de base24. Tal como 

acontece em outros estudos sobre os novos movimentos sociais, não há ainda 

referências aos movimentos ambientalistas. 

Existe aqui uma questão importante e não resolvida. Ela pode caber 

nestas perguntas: a quem, exatamente, os novos movimentos sociais sucedem e o 

que eles pretendem superar? Porque a categoria movimento popular, tão essencial 

em anos anteriores e ainda tão central em cenários como os da militância cristã de 

vocação ecumênica e popular, desaparece de repente aos olhos de cientistas 

                                                 
21 Ruth Corrêa Leite Cardoso, movimentos sociais na América Latina, Revista Brasileira de Ciências Sociais, n° 
3, vol. 1, fevereiro de 1987, pgs. 27 a 37. Ruth Cardoso escreve este artigo como pesquisadora do Centro Brasileiro 
de Análise e Planejamento (CEBRAP).  
22 Ruth Cardoso, op. cit. pg.  28. 
23 Op. cit. pg. 28. 
24 Op. cit. pg. 28.  
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sociais ocupados com o que ocorre nos  "novos tempos", tanto quanto aos olhos 

de boa parte dos novos agentes  dos movimentos sociais da atualidade?  

Considerados em geral, são estes “novos agentes” ou estes “agentes 

dos novos movimentos sociais” os agora convocados a serem os herdeiros de 

ideologias sociais  e de projetos políticos de transformação de estruturas.  

 

Considerados como novos atores do cenário político, estes 

movimentos são apresentados como fontes de transformação da 

sociedade e de mudanças profundas na estrutura de dominação 

vigente. Organizados a partir de novas identidades sociais, 

ultrapassam o quadro institucional vigente, exigindo o 

reconhecimento de categorias excluídas do jogo político e são, 

portanto, instrumentos de modificação deste jogo25 

 

Este é o momento em que Ruth Cardoso lembra que alguns praticantes 

e alguns estudiosos dos novos movimentos sociais associam ainda as suas frentes 

de lutas a sujeitos populares, a  seus (ou supostamente tornados “seus”) temas 

ideológicos de ação política e a seus projetos (idem)  de transformação de 

estruturas de poder. Uma ainda necessária “unificação” de pontos de vista e de 

frentes de luta no entanto não se realiza na prática. 

 

Neste esforço, muitos autores aproximam os movimentos urbanos 

dos movimentos proletários. Eles aparecem como as mil faces do 

povo oprimido que, em algum momento, deve mostrar sua unidade. 

Mas, empiricamente, só encontramos demonstrações dos obstáculos 

a esta união e  da competição entre os grupos mobilizados. Mesmo 

nos poucos exemplos onde existem ações conjuntas, elas não têm 

continuidade e não criam novas organizações. 

Alguns grupos de esquerda e os intelectuais formulam este discurso 

unitarista que o desenvolvimento concreto das ações desmente. A 

prática descompassada das lutas urbanas desilude, com freqüência, 

os que esperam dela a contestação mas que, repetindo com os 

grupos populares – “e a luta continua ...” renovam a esperança que 

este  aprendizado leve ao limiar de uma nova etapa26 

 

                                                 
25 Op. cit. pg. 31. 
26 Op. cit. pg. 31. 
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Recuemos por um momento a um passado próximo. Deixemos que 

entre ontem e agora falem as pessoas vinculadas aos movimentos populares 

criados entre os anos 60 e 80. 

A meio caminho entre os  anos 60 e 70 era costume em grupos de 

pessoas associadas a alguma forma de trabalho político através da Igreja Católica 

– mais tarde, de movimentos ecumênicos cristãos, como o Centro Ecumênico de 

Documentação e Informação – assim como através  de experiências desde então 

denominadas: educação popular, o  dividir os movimentos  já existente ou  

emergentes  em: movimentos sociais e movimentos populares. 

Esta maneira de dirigir o olhar invertia a outra, a de que Ruth Cardoso 

sugere ser uma boa representante. Ao invés de uma oposição entre movimentos 

sociais tradicionais  e os novos movimentos sociais, que deslocava para um 

passado em vias de superação as experiências das lutas populares, sobretudo “no 

campo”, para dar lugar a novos atores individuais e coletivos, sobretudo urbanos. 

esta outra maneira de ordenar o que havia e o que ainda iria acontecer, reclamava 

uma vocação ainda social e, culturalmente, de identidade popular para os 

movimentos  brasileiros e latino-americanos que seguiam  concentrando  as 

“causas” (a “indígena”, a “dos negros”, a “dos excluídos”, a “das mulheres” e 

outras) e as “lutas” e as “frentes de lutas” orgânicas e essenciais.      

Não havia um consenso classificatório estabelecido e as polêmicas em 

torno a títulos e fronteiras eram muito constantes e, em geral, de pouco proveito. 

Havia, no entanto, um princípio de oposição aceito. Podendo ser, por ideologias e 

vocações, universalistas, isto é, estendíveis a um projeto que envolvesse  “todo o 

mundo”, os movimentos populares  não podiam ser socialmente universais. Eram 

movimentos de classe. Eram movimentos das classes trabalhadoras, do 

proletariado urbano ou rural, do campesinato, do povo, dos postos à margem ou, 

em termos de agora, dos excluídos. Ou eram movimentos que conduziam projetos 

de transformação social desde o lugar político popular. Um lugar político não mais 

unitarista e nem dirigido a/por “proletários”, por exemplo, a não ser entre os grupos 

mobilizados mais radicais.  

Um “popular” agora francamente aberto às suas diferenças em todos os 

sentidos e crescentemente diferenciado quanto ao modo de abarcar sujeitos, 

grupos humanos e frentes de lutas “populares”: trabalhadores urbanos, sub-

empregados, desempregados, sem-teto, minorias étnicas, mulheres (do povo), 

trabalhadores rurais em suas diferentes categorias, dos pequenos proprietários 

camponeses aos bóias-frias e deles aos “trabalhadores rurais sem-terra”. A difícil 

categoria “excluído” os congregava.  
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Convergentes com alguns, próximos a vários , ou  divergentes de 

outros novos movimentos sociais, os movimentos populares reclamavam haver 

sido criados e serem conduzidos e destinados a sujeitos e grupos humanos 

“populares”. Liam a realidade social com o olhar crítico de sua condição e 

estabeleciam como ideário de horizonte e como proposta de ação política algum 

tipo de “projeto popular”. Em boa parte dos casos, ele poderia provir de uma leitura 

latino-americana do marxismo-leninismo ou da teologia da libertação. Mas, em 

qualquer direção, os movimentos populares  já seriam assim desde a sua origem 

ou deveriam se transformar em um “projeto popular de transformação social”. Esta 

transformação de múltipla vocação socialista envolvia os movimentos populares 

originais e segue envolvendo alguns da atualidade em  uma sempre rigorosa 

crítica teológica (“movimentos de igreja”), ideológica e política  do sistema 

capitalista. E o que os aproxima, em meio a diferenças ideológicas é que em 

comum eles propõem superação deste “modelo capitalista”  em plano nacional e, 

por extensão, em todo o planeta. Uma “Pátria Nova” em uma “Terra Nova”.   

Em suas experiências mais originais não era objetivo dos movimentos 

populares a reforma restrita a alguns setores da sociedade (a questão agrária) ou 

a toda ela ( construção de um amplo projeto social-democrata), mas uma 

transformação completa de seus sistemas de produção, de poder e de organização 

da vida social e cultural em todos os seus planos e domínios. Em seu lugar mais à 

esquerda, uma transformação  proveniente de alguma forma de “luta armada”. Em 

sua face mais aberta a novos diálogos com outras “agências de causas” e outras 

“frentes de lutas”, uma transformação progressiva e que aos poucos saberia 

absorver e retraduzir idéias e palavras mais universais como: cidadania, direitos 

humanos, participação, não-exclusão, minorias sociais, minorias étnicas, 

problemas ambientais, qualidade de vida. 

Quando surgem no começo dos anos sessenta, os movimentos de 

cultura popular  pretendem originar frentes populares de luta. Pretendem ser eles 

próprios,  em alguma medida, os geradores de frentes populares de luta ... cultural 

em alguns casos, armada, em outros. Este é um momento conhecido demais da 

história recente e não vale a pena demorar nele27 

Desde o começo dos anos setenta há uma mudança relevante. 

Movimentos Populares são criados em todo o País e, por vários anos, o papel da 

Igreja Católica aí não é pequeno. Os estudos a respeito dos novos movimentos 

                                                 
27 Há uma vasta bibliografia sobre os movimentos de cultura popular e, de maneira especial, a respeito da educação 
popular, cuja pessoa-eixo é Paulo Freire. Osmar Fávero coordenou a edição de um livro que guarda a memória dos 
principais documentos da época:  memória dos anos sessenta – cultura popular e educação popular ,  1983, 
GRAAL, Rio de Janeiro.  
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sociais são quase unânimes em reconhecer tal importância e são também 

convergentes na relação de exemplos apontados. Mas há um fato esquecido. Ao 

lado de associações de moradores e outras semelhantes, algumas delas na 

verdade originadas ainda nos anos 50, surgem movimentos francamente populares 

no campo e na cidade, cujo foco principal está em algum setor especializado de 

ação: a educação, a saúde, a moradia, o transporte. “Comissões populares” 

alastram-se e as de saúde, por exemplo, constituem um verdadeiro movimento em 

plano nacional. Não devemos esquecer que enquanto mulheres de classe média 

criam frações de um amplo movimento feminista, as mulheres de famílias 

operárias nas cidades e de famílias de trabalhadores rurais no campo invadem os 

movimentos populares setoriais e, não raro, dão a eles uma nova face e uma outra 

dinâmica.  Em muitos lugares as comunidades eclesiais de base  são o cenário 

social da possibilidade de presença atuante das mulheres de favelas e de bairros 

rurais em todo o  Brasil. E são movimentos desta natureza que revelam notáveis 

lideranças femininas populares. 

Uma  passagem de um documento que conheceu a seu tempo uma 

grande divulgação serviria a chamar a atenção para o teor desta mudança. Dirigido 

a educadores populares em maioria vinculados a experiências de enlace entre 

militantes leigos da Igreja Católica ou de movimentos ecumênicos e os “setores 

populares”, ele reafirma a primazia absoluta do trabalho político dos novos 

movimentos populares, e subordina a eles o trabalho pedagógico do educador. 

Não se trata mais de criar “frentes populares de luta”, não se trata mais de educar 

e conduzir lideranças populares a um partido centralizador de um projeto social de 

transformação. Trata-se de estar atento ao que existe e trata-se de servir ao 

fortalecimento do saber, da identidade, do projeto político e das pautas populares 

de ação. O documento de Beatriz Bebiano Costa é de 1981, mas ele escreve 

princípios de ação pedagógica vigentes desde vários anos antes. 

  

Nossa proposta de educação popular deriva das seguintes questões 

mais gerais: 

 

Se os setores populares são o sujeito determinante  no processo de 

transformação social, a teoria (ou o conhecimento) determinante 

neste processo é a teoria elaborada pelos próprios setores 

populares. 

Para nós - “classe média” vinculada ao movimento popular através 

de um trabalho de EP (educação popular – CRB) – trata-se de tentar 
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fortalecer a teoria dos setores populares e, não, de elaborar uma 

teoria para eles ou em lugar deles. 

Com ou sem a educação popular, os diversos setores populares já 

resistem e se opõem desde sempre e desde diversas formas às 

relações de dominação social. 

Não se trata de que a EP inicie ou leve os setores populares a iniciar 

um movimento de resistência e de luta; trata-se de que ela se 

inscreva dentro do movimento já existente, como uma prática que se 

propõe a contribuir a sua dinamização28. 

 

Esta relação permanece mais ou menos a mesma entre as pessoas 

vinculadas a trabalhos junto “aos setores populares”, e que se reconhecem como 

participantes diretos ou indiretos de algum tipo de movimento popular. De uma 

maneira mais sensível isto é bastante motivado na prática dos movimentos já não 

uniformes, desde o ponto de vista do conjunto dos seus integrantes. Eles criam ou  

pretendem consolidar círculos de engajamento voluntário, na maior parte dos 

casos, onde algum tipo de ação social especializada possui algum teor político e 

se dirige a participar da realização de transformações sociais conduzidas ou 

participadas por agentes populares.  

Ao dizer a quem se dirige, o pequeno manual de reflexões a que 

Clodovis Boff deu o nome de como trabalhar com o povo, estabelece uma 

dualidade de presenças complementares que marca uma tradição antiga nos 

movimentos populares. Nele, uma diferença entre tipos de “agentes”  estabelece 

também uma das  distinções importantes entre os movimentos populares e uma 

boa parte dos novos movimentos sociais. Clodovis Boff escreve isto  da seguinte 

maneira. 

 

Dirigimo-nos aqui ao agente de trabalho popular: educador, 

profissional liberal, técnico político, sindicalista, padre, etc. Temos 

em mente principalmente o chamado “agente externo” – aquela 

pessoa ou agência que “vai”  trabalhar junto ao povo. Contudo, o que 

se diz aqui vale também para o “agente interno, o “agente popular 

mesmo”, isto é, aquele que surge do próprio povo e aí exerce um 

papel educativo ou político. 

... 

                                                 
28 Beatriz Costa, para analisar uma prática de educação popular, Cadernos de Educação Popular n°1, 1981,  
VOZES/NOVA, Petrópolis. pgs. 21 e 22. 
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Assim, a partir de um certo momento da caminhada (do trabalho 

sociopolítico realizado pelos dois tipos de agentes no interior de um 

movimento popular – CRB)  é estreita a diferença que separa um 

“agente externo inserido” ou ”popularizado” e um “agente interno 

experimentado” ou “popular”. Contudo, sempre sobra a diferença 

inapagável do próprio passado ou origem de classe – coisa que no 

trabalho deixa de ser significativa, até pelo contrário29     

 

Muitos de nós, “militantes de movimentos populares” na qualidade de 

“agentes externos” ou de “assessores de agentes”, vivemos    todo o período entre 

fins dos anos 60 e meados dos anos 80 defendendo por escrito e em inúmeros 

encontros de “educação popular”, uma posição muito semelhante à proposta  por 

Beatriz Costa. Não lidávamos mais com e como frentes populares únicas. Não nos 

sentíamos, na maioria dos casos, envolvidos  com vanguardas revolucionárias ou 

com  partidos de adesão revolucionária  exclusiva. Uma convergência de 

movimentos populares deveria definir os termos e deveria liderar uma “luta” 

comum atravessada pela integração entre  diferentes “causas”. Assim, a “causa do 

povo”, como em Clodovis Boff, abarca a dos “povos indígenas”, a dos “negros”, a 

de outros sujeitos coletivos  e históricos dos diferentes “setores populares”. A eles 

e aos seus projetos originais de ação política deveriam servir as pessoas 

“comprometidas com os movimentos populares”. 

Vários anos depois de Beatriz Costa, e contemporâneo de  Clodovis 

Boff, um documento escrito por  Frei Betto e apresentado na sessão Fatos de Fé & 

Política do número 13 dos Cadernos de Fé e Política  anuncia o seguinte: 

 

Nasce em Belo Horizonte, no 1° Congresso Brasileiro de 

Movimentos Populares, entre 28 e 31 de outubro de 1993, a Central 

dos Movimentos Populares. O Brasil é um dos países que reúne 

maior número de movimentos populares. Por toda a parte, 

encontram-se movimentos de luta pela terra, pela moradia, 

movimentos de negros e de mulheres, ecológicos e cooperativos, de 

meninos e meninas de rua, saúde, portadores de deficiência, de 

produção e consumo (costura, lavanderia, pão, compras 

comunitárias, etc.)30. 

 

                                                 
29 Clodovis Boff, como trabalhar com o povo, 1996, VOZES, Petrópolis, pgs. 11 e 12. Grifos meus. Aspas dele. 
30 Frei Betto, movimentos populares e partido político, Cadernos de Fé e Política n° 13, Petrópolis, agosto de 
1995, pgs. 63 a 71. A presente citação está na página  63. 
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Antes de situar na “década de 80” o momento da emergência em 

massa dos “movimentos populares em nosso continente”, Frei Betto os caracteriza 

e defende a  autonomia de seus projetos, associada a uma integração entre seus 

propósitos e frentes de luta. Ele escreve o seguinte: 

 

A Central considera que são movimentos populares aqueles que têm 

autonomia, são suprapartidários e laicos. Portanto, ficam 

descartados os movimentos sindicais (que já possuem suas 

centrais), os movimentos vinculados a empresas públicas e privadas 

e as comunidades eclesiais de base (que não têm autonomia por 

dependerem de bispos). 

O objetivo da Central de Movimentos Populares não é unificar os 

movimentos. Se há no Brasil 500 movimentos de mulheres, tomara 

que haja o dobro. O que importa é unificar os eixos de luta, para que 

todos se unam em torno às mesmas bandeiras, evitando que as 

mulheres de Fortaleza, na luta por creches, trombem em Brasília 

com as mulheres de São Paulo na luta por isonomia salarial. É 

importante que haja uma inter-relação entre os vários movimentos, 

de modo a engajar os movimentos negros da Bahia na luta dos 

meninos e meninas de rua, bem como manter informado todo o 

movimento ecológico do Rio Grande do Sul a respeito das 

reivindicações dos Ianomâmis da Amazônia. 

... 

A gama de movimentos populares surgidos na década de 80 

representa, ao lado das revoluções cubana e nicaragüense, o fato 

político mais importante deste século na América Latina. Em toda a 

parte há setores populares fortalecendo seu poder de demanda e 

assumindo uma consciência crítica proporcional ao seu desempenho 

como sujeitos políticos, seja nos territórios indígenas de Chiapas, no 

sul do México, ou no bairro de El Salvador, em Lima seja entre a 

população indígena de Riobamba, no Equador, ou entre os 

camponeses da zona ocidental da Colômbia, seja entre os mineiros 

dos altiplanos da Bolívia ou entre os sem-terra do sertão do Brasil. 

Dir-se-ia que a Revolução Francesa, enquanto consciência de 

cidadania, chegou às classes populares latino-americanas na década 

passada. Formaram-se os comitês de solidariedade (à Nicarágua e 

El Salvador, aos presos políticos, aos índios ameaçados), de 

reivindicação (de benefícios e equipamentos sociais, de demandas 
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sindicais, de direitos elementares) de denúncia (da destruição do 

meio ambiente, do desrespeito aos direitos humanos, da violência 

acobertada pelo Estado), de conquista (da terra, da moradia, de 

direitos jurídicos, de espaço e poder políticos). No Brasil iniciaram-se 

gestões voltadas à criação da Central dos Movimentos Populares, a 

exemplo do que a CUT representa para o movimento sindical.31 

 

Podemos ver que Frei Betto continua a proposta de relações eu-outro 

enunciada no documento de Beatriz Costa, quando considera como chave da 

identidade dos movimentos populares  a sua autonomia. Não cabem neles as 

associações de classe, tanto quanto os sindicatos, os partidos políticos, como o 

PT, e as comunidades eclesiais de base, cuja subordinação à autoridade da 

hierarquia católica as desloca para a categoria de movimento religioso.  Em sua 

participação em uma das mesas redondas de um encontro promovido pela 

Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense, em 17 de março 

deste ano, Frei Betto as seguintes modalidades de movimentos sociais:  os 

movimentos  pastorais, os movimentos populares, os movimentos sindicais, os 

partidos progressistas, as instituições civis com ações sociais. 

Se os movimentos populares  são organizações dinâmicas e militantes 

da sociedade civil, de algum modo eles perdem dois atributos radicais do passado: 

não são mais, com exclusividade, movimentos das classes trabalhadoras, embora 

sejam elas ainda o “sujeito protagônico” (expressão cara, na época) de processos 

de transformação social; não são mais movimentos de ação revolucionária direta 

através de enfrentamentos radicais com o sistema de poder. São múltiplas frentes 

civis de lutas populares, em um sentido agora mais amplo e francamente 

diferenciado32. Isto não impede que, no campo e na cidade, a atuação social dos 

movimentos populares , dentro do marco de um contínuo enfrentamento frente ao 

poder de Estado e às agências do mundo dos negócios, concentre ainda um poder 

de afirmação política do “popular” sem similar entre os novos movimentos sociais . 

                                                 
31 Frei Betto, op. cit. pgs. 64, 65 e 66. 
32 A este respeito, um seu companheiro de militância cristã no Movimento Fé e Política, Ivo Lesbaupin, diz isto: os 
autores falam cada vez mais de “classes populares” e cada vez menos de “proletariado”, o que denota uma 
mudança no sujeito dos movimentos. Efetivamente, não são apenas os operários os protagonistas desta vasta 
mobilização da sociedade civil: encontramos aí também trabalhadores autônomos, professoras primárias, donas-de-
casa, arrendatários, meeiros, pequenos proprietários rurais, posseiros, pequenos comerciantes, funcionários 
públicos, em síntese, uma enorme gama de trabalhadores e trabalhadoras de baixa renda. Ver: classes populares, 
movimentos populares e construção da história,  cadernos de Fé e Política, n° 2, sem indicação de data, 
Petrópolis, pgs. 41 a 49. A presente citação é da página 41.  
De passagem, resulta oportuno ver como o próprio movimento se auto-define: O Movimento Fé e Política é um 
movimento ecumênico, não-confessisonal e não partidário. Ele está aberto para todas as pessoas que consideram a 
política como campo preferencial da vivência de sua fé e que consideram a fé como fundamento último de sua 
utopia política. (capa final do n° 2 do cadernos de Fé e Política.     
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Assim, enquanto a imprensa do País prefere noticiar alguns eventos urbanos de 

movimentos feministas, ao lado de informações pitorescas a respeito do “dia 

internacional da mulher”, uma Articulação Nacional das Mulheres Trabalhadoras 

Rurais  ameaça reunir nas ruas 40 mil mulheres do campo em 23 capitais do 

Brasil. A Articulação reúne cerca de 20 “movimentos organizados e grupos 

autônomos de mulheres do campo33.  No cenário urbano, movimentos populares  

seguem realizando todo um processo de ocupação de espaços e de concentração 

de frentes de enfrentamento do Poder Público cujas dimensões e conseqüências  

nem sempre são levadas pelos estudiosos do assunto. Se há algo que de fato 

ameaça privilégios estabelecidos e obriga o Poder de Estado a produzir respostas 

– para bem e para mal – os movimentos populares  da atualidade representam a 

força maior e mais visível deste  “algo”. Como um simples exemplo que trás ao 

meu texto a cidade onde vivo, o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto  de  

Campinas coordena o processo  de invasão do Parque Oziel, considerado como “a 

maior invasão urbana da América Latina”, com cerca de 30 mil moradores, uma 

população maior do que a de várias cidades do entorno de Campinas. De acordo 

com o seu dirigente atual, o movimento aspira ser a base política para a realização 

de mais cento e vinte e seis ocupações de espaços urbanos na cidade34 

Frente a uma nova realidade no cenário das ações sociais do terceiro 

setor, novas alianças se fazem. Lembro-me de que por muito tempo era bastante 

difícil incorporar o  imaginário e a gama nascente das propostas de ação dos 

movimentos ecológicos  ou  movimentos ambientalistas,  no projeto político dos 

movimentos populares,  ao longo dos anos 70 e boa parte dos anos 80, quando 

aqueles néo-movimentos de fato se fazem presentes entre nós. As vocações 

centrais nas “frentes de lutas” realizadas através dos movimentos populares  ainda 

eram e, em boa parte, permanecem sendo, as seguintes: questões agrárias 

referentes a direitos de posse e de uso da terra; questões relativas à “justiça no 

campo” e à aplicação plena dos direitos humanos; questões de afirmação cidadã 

de identidades de mulheres e homens do “mundo rural”;  questões de fronteira 

geográfica, étnica e social, tais  como a da incorporação das “lutas da causa 

                                                 
33 Notícia da página A4 da Folha de São Paulo de 4 de março de 2001. A notícia diz no parágrafo três: os objetivos 
do movimento são chamar a atenção da sociedade, debater a questão da discriminação da mulher no campo e 
cobrar do governo respostas às reivindicações da categoria. No entanto, pelo menos como metáfora e símbolo de 
uma causa social restrita aberta a um projeto de amplas transformações sociais de teor político, o lema dado a 
público pela articulação não é menos do que: “Mulheres Trabalhadoras Rurais Construindo um Novo Brasil”. 
34 Notícia da página C3 da Folha de São Paulo de 1 de abril de 2001. Na página C 1 do mesmo número é lembrado 
que somente na ocupação do Parque Oziel cinco líderes do MTST foram mortos nos últimos 4 anos. Quando uma 
vez perguntei a um militante de um movimento ruraL quais da diferenças entre o movimento dele e os movimentos 
ambientalistas de seu conhecimento, ele me respondeu: a diferença é que os líderes deles morrem na cama e, os 
nossos, na luta. Eu acabara de participar da fundação de um movimento ambientalista do qual fui presidente, por 
dois anos, no Sul de Minas.  
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indígena” ou dos “movimentos negros”  nas agendas dos movimentos populares, 

sobretudo os de tradição cristã ecumênica ou católica35. 

Nos escritos de Frei Betto – e ele representa uma teia muito ampla e 

relevante  de pessoas e de grupos  associados organicamente aos movimentos 

sociais -  não se lê mais uma oposição de tipo classista entre o “popular” e o não-

popular”. Pode ser dito que agora  o que estabelece vínculos de aliança, de 

                                                 
35 A atualidade desta vocação centrada nos “direitos agrários”, muito mais do que nos “problemas ambientais”, pode 
ser contemplada com clareza em dois tipos de documentos bastante atuais. O primeiro é a agenda 
latinoamericana . Esta agenda anual que a partir da edição de 2001 tomou foros de uma “agenda mundial”, é 
publicada em 33 línguas por todo o Mundo. Seu autor e inspirador principal é o bispo prelado de São Félix do 
Araguaia, Dom Pedro Casaldaliga (a quem em fins de 2000 a Universidade de Campinas atribuiu solenemente o 
título de “Doutor Honoris Causa”). A agenda é também um livro-guia da “situação da América Latina” (do “Mundo” a 
partir de 2001”) desde uma leitura crítica a abertamente 
 voltada contra o “processo de globalização” conduzido pela orientação “neoliberal” da política e da economia 
mundiais.  
Além dos artigos que povoam toda a agenda, entre janeiro e dezembro, inventariando a questão agrária, a dos 
direitos humanos, a da “condição da mulher”, a das minorias étnicas e assim por diante, dia a dia, semana a 
semana, são marcados e lembrados os “momentos de lutas populares”, as “conquistas populares”, as violências e 
arbitrariedades contra os direitos humanos, os assassinatos de militantes em toda a América Latina, desde o início 
do período colonial até a absoluta atualidade (o ano passado). A agenda mantém vivo e atualiza um “martiriológio 
latinoamericano” não apenas de “militantes cristãos”  (índios e negros aparecem com freqüência) e não somente 
atuais, mas ao longo de toda a “história das lutas populares no Continente”).  Assim, com um simples olhar no alto 
da página do dia 21 de fevereiro (dia em que escrevo isto), sabe-se que é dia de São Pedro Damião.  Mas  sabe-se 
também que  em  “1934: Somoza assassina à traição o líder popular nicaragüense Augusto  Sandino”; que em 
“1965:  Malkon X, líder liberacionista afroamericano é morto nos EUA”; que em “1985: camponeses são crucificados 
em Xeatzan, no meio da paixão sofrida pelo povo guatemalteco”. Fracamente pan-ecumênica, a agenda noticia 
acontecimentos passados entre pessoas e grupos de todas as religiões mais conhecidas (inclusive algumas 
indígenas e as dos povos afro-latinoamenricanos) e anuncia as celebrações anuais de religiões não-cristãs. Importa 
ressaltar que em sua versão de 2001, a agenda latinoamericana  publicou a íntegra da carta da terra  e também 
um longo documento a respeito da questão ecológica da água no Mundo, ampliando o espaço dado à discussão de 
problemas propriamente ambientais, ao lado de questões agrárias, de outros direitos civis e, de maneira especial 
questões ligadas às ações setoriais dos movimentos sociais. 
Na mesma edição 2001, um longo artigo assinado por um sacerdote francês muito conhecido, José Comblin, diz  o 
seguinte a respeito dos movimentos sociais:  
Ao lado disto, aparecem outros movimentos políticos que retomam os temas tradicionais das esquerdas, mas não 
estão integrados no sistema e, ainda crêem que possam ser mais eficazes fora do sistema estabelecido, e que 
transformar-se em partido político seria uma armadilha na qual não quere3m cair. Isto acontece naturalmente com o 
movimento zapatista no México ... No Brasil o Movimento dos Sem Terra (MST) está aumentando ], e está se 
constituindo na principal força de oposição, inclusive começa a inspirar temor nos governantes. Esses movimentos 
querem desestabilizar o sistema, utilizando sobretudo as grandes manifestações, que obrigam aos meios de 
comunicação  a mostrar sua existência, mostrar seus programas.  
... 
Em tornos disto estão também outras forças de oposição: por exemplo os movimentos indígenas, que preparam e 
propõem um modelo alternativo de sociedade, um modelo que sempre se inspira em alguma forma de socialismo  
(agenda latinoamericana e mundial, 2001, pg. 17).  
O outro documento muito interessante é a  agenda popular, editada pelo CEDEFES, de Belo Horizonte. Não se 
trata de uma agenda calendário, como a anterior, mas um noticiário crítico de questões e de movimentos populares 
no País e, de maneira especial, em Minas Gerais. A agenda, assim como o próprio CEDEFES dedicam-se a 
documentar e noticiar questões relativas à “luta pela terra” e às “lutas indígenas” e “movimentos negros” (no n° 85, 
referente a dez 2000/jan 2001, entre outras várias notícias de acontecimentos, a agenda popular anuncia o II° 
Encontro Nacional das Comunidades Negras Rurais Quilombolas do Brasil”  realizado em Salvador entre 20 de 
novembro e 3 de dezembro. Este é, ao ver do CEDEFES, um movimento popular padrão de âmbito nacional.  
Chamo a atenção para o fato de que tanto a agenda latinoamericana  quanto a agenda popular  aos poucos 
incorporam notícias e comentários sobre questões ambientais, no bojo das questões tradicionais dos movimentos 
sociais aos quais se dirigem: a questão agrária, a questão dos direitos humanos e a questão dos povos indígenas. 
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distância ou de conflito entre este e aquele estilo de grupo de ação política através 

de algum setor da sociedade e/ou da cultura, não é mais a origem social dos 

integrantes de um movimento, mas a vocação convergente ou não entre tipos de 

movimentos.  

Este é o caminho pelo qual a “questão ambiental” primeiro tangencia e, 

depois, integra-se na “questão agrária”. Eis o caminho pelo qual problemas sociais 

relativos à “terra” (propriedades rurais, latifúndios, minifúndios, sistemas sociais de 

trabalho rural, produção agropecuária, leis agrárias, violência no campo),  tornam-

se problemas humanos relativos ao “território”, como os de preservação da 

Amazônia, de criação e fortalecimento de unidades extrativistas; como  a questão 

dos direitos sociais e dos riscos ambientais relativos ao uso da água, a relação 

entre pequenos produtores-coletores e áreas de preservação do meio ambiente, a 

equação qualidade de vida-meio ambiente). Eis porque, num amplo círculo das  

redes sociais de movimentos  e das  frentes de lutas populares  “é importante ... 

manter informado todo o movimento ecológico do Rio Grande do Sul a respeito das 

reivindicações do Ianomâmis da Amazônia”.  

Ivo Lesbaupin está entre aqueles que recusam a dicotomia: novos 

movimentos sociais  versus  movimentos sociais tradicionais. Ele lembra que terá 

sido por influência de Alain Touraine que se estabeleceu uma polaridade indevida 

entre os “novos”, de  que são exemplos “o das mulheres, o regionalista, o 

antitecnocrático”, e caberia bem o “movimento ecológico”,  e os “tradicionais”, cujo 

melhor exemplo foi e segue sendo o “movimento operário”. Ivo está entre os que   

situam os movimentos populares  como uma modalidade passada e atual dos 

movimentos sociais. Na verdade, a sua modalidade mais original e mais essencial. 

Uma redução de tempo e espaço das utopias sociais marca uma 

diferença liminar. Os movimentos tradicionais pretendiam, no limite, grandes 

revoluções sociais futuras cujo limite mínimo é toda uma Nação, e cuja utopia 

plena seria “todo o Mundo”. Alguns dentre os novos movimentos sociais pensam o 

amanhã como um agora e praticam uma política de direitos do cotidiano. As 

reivindicações são, em muitos casos, relativas a exigências e cobranças  

imediatas, em nome de soluções justas a problemas solúveis, desde que haja 

vontade política. Não existem mais sistemas políticos a serem transformados no 

seu todo e nem poderes a serem derrubados por inteiro36. Ao contrário, um dos 

critérios de ação de néo-movimentos sociais é a descrença de que somente 

através do poder de Estado o que há para ser feito pode ser realizado. Em direção 

oposta a isto, o que há a fazer é manter o poder público cada vez mais 

                                                 
36 Ivo Lesbaupin, op. cit. (na nota 24) pg. 42. 
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subordinado ao poder civil e tornar este último o árbitro dos valores e o agente dos 

atos políticos das diferentes causas sociais. 

Uma síntese provisória pode ser tentada agora. 

 

1°. Um olhar mais abrangente e mais aberto às semelhanças e às 

diferenças, revelaria que não existe na verdade uma passagem evolutiva de um 

“momento” a outro e, neles,  dos movimentos sociais “tradicionais”  aos “novos” 

movimentos sociais.   

Seria mais correto pensarmos que o que aconteceu, entre o final dos 

anos 60 e o momento presente, foi  o surgimento diferenciado e não linear de 

novas ênfases, de novas “causas sociais” e de novas “frentes de lutas” realizadas 

como e através de movimentos sociais, os de antes (60 a 70), os de antes 

transformados nos de agora (70 a 80) e os que têm surgido a partir dos anos 80. 

 

2°.  Alguns antigos movimentos sociais de vocação popular resolvem-

se como partidos políticos ou como frentes diretas de ação social aliada a projetos 

partidários (como o PT)  ou a movimentos de classe (como a CUT).  

 É evidente que o partido dos trabalhadores cria e concentra um lugar 

de ação política da maior importância. É também mais do que visível que esta é 

uma diferença essencial entre o que se passa há mais de 20 anos no Brasil, e o 

que acontece em vários outros países da América Latina. Movimentos sociais 

existem organicamente vinculados ao  PT. Outros mantém com o PT alianças não-

oficiais  muito fortes, sobretudo no caso dos movimentos populares. São inúmeros 

e, creio, serem crescentes os “militantes” de “dupla atuação”. Atuam 

voluntariamente em algum movimento social e fazem parte ativa dos “quadros do 

PT”. Em regiões do País onde o Partido dos Trabalhadores conquistou o governo 

estadual ou o municipal, mulheres e  homens ocupam cargos no poder público ao 

lado de uma militância nos quadros do “partido” ou/ e em algum movimento social. 

Não raro o trabalho profissional no Governo é  considerado como uma também 

“forma de militância”. Este pode ser o momento para adiantar o início de reflexão 

de não pouca importância. Se houvesse entre nós uma relação linear entre a 

opção direta de prática político-cultural  através de movimentos sociais e a afiliação 

partidária, Fernando Gabeira não seria um solitário parlamentar brasileiro 

representante do Partido Verde, pois é mais do que evidente que um número muito 
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significativo e crescente de militantes ambientalistas, em suas inúmeras variações, 

opta politicamente pelo Partido dos Trabalhadores.37  

 

3°.  Os movimentos populares vivem momentos de transformações 

ainda não concluídas. Eles desativam boa parte do ideário da utopia  via-revolução 

e se abrem  a participarem de frentes mais amplas de lutas em prol de direitos 

humanos, de cidadania e, no limite, de uma conquista democrática de esferas de 

poder nem sempre associado ao Governo de Estado. Mas deve ser acentuada 

aqui uma diferença básica. A própria idéia de “cidadania” é um bom divisor de 

águas, mesmo que os rios da história de que falamos aqui tenham,  como em João 

Guimarães Rosa, três margens. Para algumas organizações não-governamentais 

e para alguns novos movimentos sociais, a pessoa cidadã é, antes de mais nada, 

um sujeito de direitos. E a sua ação social limita-se ao desejo de conquista de seus 

direitos específicos e pessoais. Para outras, e este será o caso da maior parte dos 

movimentos populares, a pessoa cidadã é o sujeito de deveres sociais de teor 

político, em nome dos quais não apenas reclama os seus direitos, mas age para 

construir “um outro mundo possível” de realização plena dos direitos humanos.    

Eles preservam, em sua maioria, um lugar central dado a mulheres e 

homens das classes populares. Mas o sentido desta “classe” é bastante 

diferenciado agora. Ele envolve uma ampla e crescente gama de categoria de 

sujeitos sociais de operários a índios, de “homens de rua” a mulheres 

camponesas. São os “proletários” e entram os “excluídos”. E, para alguns efeitos, 

“excluídos” são quase todas e todos em uma sociedade nacional regida pela 

desigualdade social. 

Por algum tempo eles tangenciam e, depois, incorporam ao seu ideário 

de vocação social a maior parte das propostas dos novos movimentos sociais:  a 

questão do meio ambiente dos movimentos ambientalistas; as amplas questões da  

paz mundial dos movimentos pacifistas;   a questão dos direitos dos “outros” e das 

minorias dos movimentos feministas,  dos movimentos negros,  dos movimentos 

dos povos indígenas,  dos movimentos de direitos de pessoas  homossexuais;  as 

questões de direitos à qualidade de vida dos movimentos pela saúde, de educação 

e tantos outros, sobretudo no contexto dos movimentos sociais urbanos. Esta 

relação pode ser observada com clareza nas posições de programas e nas 

                                                 
37 Em um dos mais recentes e mais notáveis trabalhos sobre a questão ambiental no Brasil, olhada desde a 
“invenção do sujeito ecológico”, Isabel Cristina de Carvalho estabelece em um momento um oportuno paralelo entre 
Chico Mendes e Fernando Gabeira, como duas vocações convergentes e diferentes de militância ambientalista. Não 
apenas por esta razão recomendo com ênfase a leitura de sua tese de doutorado, a invenção do sujeito ecológico 
(completar), apresentada junto à Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 
fevereiro de 2001. 
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realizações da prática do movimento dos trabalhadores rurais sem-terra, sobretudo 

no que toca a educação38 . 

 

4°. Sem cair no dilema das dicotomias de tipo: popular versus não-

popular (ou “burguês”, o que é ainda pior), excluído  versus  não-excluído, o campo 

social  dos movimentos sugere uma diferença de continuidade e, não, de oposição 

entre movimentos de lutas e causas dirigidas à conquista de  direitos mínimos de 

cidadania e de qualidade de vida (“sem-terra”, „sem-teto”, “meninos de rua”, 

“movimento popular de saúde – MOPS”, “movimento negro unificado”, entre tantos 

outros) e  movimentos em favor da extensão plena dos  direitos humanos e da 

natureza (“movimentos ambientalistas”, “movimentos feministas”, “movimentos 

pacifistas”, “movimentos de solidariedade”, etc.). 

 

5º. Ao contrário do que aconteceu em boa parte dos casos, ao longo 

dos anos 80, não existe mais uma variada evitação de alianças entre movimentos 

situados de um lado e do outro de uma escala na verdade contínua, múltipla e 

aberta de alternativas de práticas sociais emancipatórias através dos movimentos 

sociais.   

 

É certo que a questão central do movimento dos trabalhadores rurais 

sem-terra é a de justiça agrária para pessoas e famílias populares excluídos de 

direitos mínimos de posse e uso das terras de trabalho.  É certo que a questão 

central do movimento ambientalista SOS Mata Atlântica é a preservação e a 

regeneração da natureza em áreas específicas do território nacional. É certo que 

os agentes preferenciais do MST são mulheres e homens, em maioria oriundos 

das classes trabalhadoras rurais, incluído aí o campesinato representado por 

pequenos proprietários rurais ainda expropriados ou já assentados em áreas de 

reforma agrária. É certo que os militantes do  SOS Mata Atlântica  são pessoas de 

nível universitário, em maioria, mais acostumados aos equipamentos da 

informática do que aos do trabalho braçal na lavoura. No entanto isto não impede 

que exista entre estes e outros estilos de movimentos sociais um crescente ritual 

de alianças e uma visível incorporação das “causas” de uns nas “lutas” do outro. A 

“questão ambiental” cresce de importância no MST e  um  movimento 

                                                 
38 Um fato pouco divulgado e de muita importância é o tratamento dado à questão da educação dentro do MST. 
Reconhecido neste campo até mesmo pelos setores menos fechados do próprio Governo Federal, o MST dedica à 
educação de seus “acampados” e seus “assentados”  um relevância por certo maior do que a da maioria das 
prefeituras do País. A educação no MST é, ela própria, vivida “em estado de movimento”. Ademais da publicação do 
próprio MST a respeito da educação, ver o livro de Roseli Caldart, (CONFERIR E CITAR COMPLETO, COM 
PASSAGENS TRANSCRITAS) 
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ambientalista precisa possuir um ideário e uma proposta de ação  conservadores e 

conservacionistas  de vocação tão   fundamentalista quanto o de qualquer grupo 

religioso radical, para não se fazerem sensíveis às  questões agrárias no Brasil, 

aos direitos humanos dos sem-terra e aos programas de trabalho de movimentos 

sociais como o MST. 

 

6°. Ainda que seja estilo dos movimentos sociais uma reiterada 

afirmação de identidade própria, o que cada vez mais caracteriza o campo social 

dos movimentos no Brasil, na América Latina e em todo o Mundo, é a crescente 

criação de “frentes de aliados”, ao lado de uma contínua criação e extensão de 

redes de intercomunicação e de teias de mútuo compromisso entre unidades e 

uniões de movimentos  sociais.  Quase é possível dizer que a própria  identidade 

de cada movimento, assim como a de cada tipo de movimento, é dada menos por 

sua originalidade do que por sua partilha de causas e  de/entre  frentes de lutas 

comuns realizada dentro de e através de redes de aliados, frente a teias e a redes 

de inimigos comuns”39. 

 

7°. Tal como sugerido anteriormente, existe também um trânsito 

contínuo entre as diferentes modalidades de “unidades de causas e lutas sociais”, 

do partido político à organização não-governamental. Tanto do ponto de vista das 

“pessoas envolvidas”, quanto do ponto de vista dos cenários e campos de alianças 

e de conflitos”, tudo se passa como se estivéssemos dentro da tessitura complexa 

de vários qualidades de fios, tramas, cores e direções de linhas. O PT, a CUT, o 

MST, a Comunidade Eclesial de Base, o Movimento Fé e Política, a “esquerda 

católica”, o “movimento ecumênico”.  De outro lado, mas interagindo com esta 

primeira teia de convergências,  “os responsáveis pela questão ambiental no PT”, 

“no MST”,  o Instituto Sócioambiental, o Instituto de Estudos Ecológicos, o SOS 

Mata Atlântica, o Fórum Nacional de Educação Ambiental. 

Desenhemos agora um vetor simbólico de duas direções e  quatro 

eixos.  

                                                 
39 Dois momentos em que este fato ficou muito visível. o primeiro a “ECO 92 celebrada no Rio de Janeiro. O 
segundo, mais recente, o “Fórum Mundial de Porto Alegre”. Neste último pan-evento internacional cujo lema foi: “um 
outro mundo é possível”, estavam presentes pessoas e grupos de todo o planeta, representantes dos mais 
diferentes tipos sociais e estilos culturais de movimentos. A sua ampla variedade cobria movimentos de denúncia, 
de conquista, de protesto, de estudos, de solidariedade, de ... Recobria movimentos populares e todos os outros, 
onde o lugar dado aos movimentos ambientalistas foi bastante grande. Não houve em momento algum uma posição 
de comando ou controle atribuída a um movimento único ou a uma vocação especial de movimento social. ao 
contrário, ser e reconhecer-se integrante de uma rede de militância múltipla, diferenciada, mutável e ex-cêntrica é o 
que parecia, tanto no Rio de Janeiro de 1992 quanto em Porto Alegre de 2001, a razão do sentido de cada unidade, 
em sua individualidade.     
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Na direção vertical (sul-norte), categorias diferentes de unidades de 

partilha e participação social estabelecem, reciclam e ampliam  alianças e 

interações entre: ongs,  movimentos sociais (propriamente ditos), organizações de 

classes e partidos políticos. 

Na direção horizontal (oeste-leste) movimentos sociais convergentes e 

diferentes, assim como os diversos tipos culturais de militantes segundo as de 

vocações de “causas sociais” e de inserção  em “frentes de lutas”  intertrocam 

alianças e interagem em e através de  redes e teias de unidades de ação restritas 

ou mais  amplas, em momentos especiais “do processo” ou ao longo de suas 

trajetórias de existência. 

 

7°. Assim, no interior de um campo de pensamento e ação social e civil 

- porque situada fora, à margem da ou frente à ação política governamental - talvez 

a unidade mais significativa não seja mais “cada movimento”, ou mesmo “cada  

estilo ou tipo de movimento social”, mas, antes, cada constelação de “redes entre”  

e de “teias de” diferentes movimentos sociais.  

A imagem tão cara aos ambientalistas de todo o Mundo poderia ser 

pensada aqui em um duplo ou mesmo um triplo sentido. “Agir localmente e pensar 

globalmente”. Estar “em ação” concreta em um cenário local  delimitado, e “estar 

conectado” com grupos e ações locais “em todo o mundo”. Mas também agir 

dentro de um campo próprio de vocação social militante, mas reconhecer que cada 

setor aparentemente especializado por esta ou aquela razão (do movimento 

feminista à associação de moradores) cada vez mais envolve acordos de 

participação multi-setorial e alianças tanto mais eficazes quanto mais entre 

“diferentes”. Para tomarmos o exemplo mais próximo, a própria “questão 

ambiental” no âmbito de um município, de uma região inteira (O Norte de Minas 

Gerais), ou em todo o Brasil,  convoca em momentos, em situações e dentro de 

campos de ação diferentes a participação: de movimentos ambientalistas,  de 

movimentos pelos direitos humanos,  de movimentos de luta pela qualidade de 

vida,  de movimentos pacifistas,  de associações civis, religiosas ou laicas, de 

centros e institutos de estudo e pesquisa, de setores convergentes de centrais de 

trabalhadores e de partidos políticos.  

O fato de que neste caso a direção política da ação social esteja 

concentrada num eixo de unidades de ação social ou em uma rede próxima de 

movimentos ambientalistas,  não exclui a diferenciada presença ativa de vários 

outros. Uma tendência variadamente crescente entre nós é a formação de alianças 

e frentes de ação social em esferas e planos convergentes, com a sua duração 

mais ou menos  limitada ao enfrentamento local ou regional de uma questão ou de 
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um conflito bem específico, ou com durações de médio ou mesmo de longo prazo. 

E isto vale para a direção “vertical”, que vai  do centro de estudos  de uma ONg 

como o Instituto de Estudos Ecológico – IPE, a  uma unidade universitária pública, 

como o Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais – NEPAM. Que atravessa o 

“setor de meio ambiente” de um partido político, passando pela Ong de ação 

ambiental direta e, sem dúvida, pelo movimento ambientalista específico. E vale 

também, de igual maneira, para a  direção “horizontal”, que envolve em uma 

mesma área, por exemplo, movimentos sociais ambientalistas, movimentos de luta 

pela terra, movimentos  de “atingidos por barragens”, movimentos de direitos 

humanos, movimentos de luta contra a discriminação racial, movimentos  de 

solidariedade a esta ou àquela categoria de pessoas ou de “lutas populares”. 

Assim, vemos que  a tendência crescente é a de formação de frentes de ação de 

duração efêmera ou de atuação a médio ou mesmo longo prazo. Formações de 

“frentes de luta” que se abrem e fecham de acordo com as circunstancias de 

alianças e de conflitos em um dado momento. Mas “frentes” sempre, elas próprias, 

em movimento, sempre passíveis de novas rearticulações e de abertura a novos 

enfrentamentos.          

 

8°. Quando parece haver uma sucessão de estilos de  movimentos 

entre etapas sucessivas no tempo, onde a medida tradicional é a “década” (“dos 

60”, “dos 70”, “dos 80” e “dos 90”), o que ocorre é uma variação bastante mais 

dinâmica e mais complexa. Movimentos “tradicionais” desapareceram e 

desaparecem,  e não foram poucos. Outros subsistem por alguns anos ainda e, 

não raro,  é triste presenciar as suas lentas agonias, em momentos em que grande 

parte da energia militante é consumida com a burocracia destinada a reproduzir as 

condições materiais de sua própria subsistência40.  

Outros renovam-se,  ampliam quadros e propostas, alargam alianças 

(inclusive as sugeridas no parágrafo acima), redesenham as identidades, tanto a 

de seus participantes quanto a de seus destinatários, quando são movimentos 

sociais em que há diferenças socioculturais entre uns e outros. Bem sabemos que 

                                                 
40 Presenciei e participei de momentos de quase agonia do Movimento Popular de Saúde – MOPS. Este movimento, 
originário de militantes da Igreja Católica e de pessoal profissional da área da saúde (especialmente pessoal  
militante da medicina e da enfermagem) estendeu-se por quase todo o Brasil e possuía representações em vários 
Estados. Mantido por entidades internacionais de apoio e de solidariedade por muitos anos, esteve à beira de 
encerrar as suas atividades entre o meio e o final dos anos 90. Seria ele o caso de um movimento tradicional  
sucedido por um ou vários novos movimentos sociais?  Terão os seus militantes preferido ingressar em outras 
unidades de ação social “na saúde”? Terá sido a causa de sua agonia simplesmente o vazio crescente de apoio 
financeiro internacional? Ou terá ocorrido isto por causa de uma inabilidade em recriar-se como um néo-movimento 
social, aberto aos “novos tempos”? É importante observar que o MOPS começou a viver os seus tempos finais de 
existência justamente quando realizava uma pesquisa de âmbito nacional a respeito da identidade e das alternativas 
de ação militante entre os seus integrantes em todo o Brasil.      
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tanto em plano mundial quanto, com mais razões, na América Latina e no Brasil, o 

horizonte vivido e pensado da sociedade, da ação social e do conflito social era 

limitado e percebido como bastante mais - ao mesmo tempo - centralizado (como 

“o processo da história” nas leituras marxistas da maioria dos movimentos com tal 

orientação) e segmentado.  Porque na maior parte dos casos,  os movimentos de 

então existiam em planos superpostos ou em dimensões estratigráficas da 

sociedade, com separações mecânicas ou com eixos de determinação rígidos e 

unidirecionais. Eis um dos motivos pelos quais  as próprias alternativas de 

vocação, de estilo de ação social e de interação dos/entre os movimentos sociais, 

estabelecia orientações unidirecionais e pouco integradas, seja com setores 

culturais e eixos de sujeitos e de energias sociais difusas (“os camponeses”,  “os 

negros”, “as mulheres”) , seja com outros movimentos individualizados (as ligas 

camponesas,  por exemplo)  e  com feixes (ou constelações)  de movimentos 

sociais, tais como os diferentes movimentos “da questão agrária” e os embriões de 

movimentos ambientalistas, por exemplo).   

Dos anos finais dos 70 até os dias de agora novos movimentos e novos 

estilos de movimentos e feixes de movimentos surgem sucessivamente e  vivem 

de uma maneira muito dinâmica e diferenciada os tempos de duração e as sus 

vocações e os seus alcances de ação. Este processo, dos últimos anos  até o 

presente momento,  tem sido resultante de mais de um tipo de origem. Alguns 

surgem por conta própria, ou como resultado da dissidência de unidades 

antecedentes. A experiência milenar do que sempre aconteceu com as religiões 

repete-se aqui, com menos ritos e sem muitas novidades. Outros aparecem como 

a especialização de uma instituição social, religiosa ou não, que estende uma 

vocação de militância social e uma dimensão de si mesma realizada como um 

verdadeiro movimento. Quando se fala das comunidades eclesiais de base se trás 

à tona um dos melhores exemplos, apesar da ressalva lembrada páginas atrás por 

Frei Betto. Outros movimentos reproduzem a ideologia, a plataforma tornada mais 

restrita ou mais diferenciada do ideário e do repertório de  ações sociais de um 

partido político, seja como um movimento social associado, seja como uma 

extensão de si mesmo sob a forma de um movimento social.  

Até mesmo as academias e outros campos de atuação através da 

ciência e da tecnologia, desdobram unidades de estudos e de pesquisas com 

alguns “momentos de movimento”, não apenas através das entidades de militância 

estudantil. 

A fragilidade, o desdobramento, a dissidência, o estabelecimento de 

alianças e de frentes efêmeras ou duradouras, a errância de participantes e a 

revisita constante da identidade de pessoas e de entidades de vocação política 
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através da ação social,  não são uma propriedade dos movimentos sociais 

tradicionais. Ao contrário, é a partir da década de Oitenta que este múltiplo perfil ao 

mesmo tempo tão frágil e tão persistente dos movimentos sociais, acaba por se 

tornar a marca registrada da maioria deles. 

 

E se começamos estas reflexões pela dimensão da identidade, e com a 

ajuda oportuna de Stuart Hall, bem podemos convoca-lo a que ele venha colocar 

aqui um ponto final. 

Lembro-me de que na parte dedicada a um olhar sobre a 

responsabilidade do presente para com o resgate do passado, em uma breve 

“viagem” de um capítulo dedicada a Walter Benjamin,  em Memória/Sertão, falo – 

através dele – a respeito da dívida que temos nós, pessoas de agora, com um 

resgate das expectativas não realizadas pelas gerações passadas41. Não somos 

apenas os herdeiros dos seus bens deixados a nós, de seus ganhos e das suas 

conquistas. Herdamos igualmente o peso do que sonharam e não lograram 

realizar. Ora, em uma oportuna passagem de seu estudo já mencionado aqui, Hall 

associa as identidades sociais com uma origem em um passado comum. Mas uma 

origem que o espelho do presente trata de inovar. E, então, ele se faz a ponte por 

meio da qual, ao nos vermos no que fomos, construímos - ou ainda não - o que 

almejamos ser. Mas se este desejo, mais ou menos representado na consciência 

de um “eu” e de um “nós”  - ou de um “eu”  chamado “nós” – de ser quem somos 

se volta a resgatar quem pensamos que fomos em momentos do passado, mais 

força tem sobre ele a imagem antecipada que o desafia a  pensar “em quem eu 

devo me tornar”, em quem “nós devemos nos tornar”.  Vejamos a fala de Hall. 

 

As identidades parecem inovar uma origem que residiria em um 

passado histórico com o qual elas continuariam a manter uma certa 

correspondência. Elas têm a ver ... com a utilização dos recursos da 

história, da linguagem e da cultura para a produção daquilo no qual 

nos tornamos. Têm a ver não tanto com as questões “quem nós 

somos”  ou “de onde nós viemos”, mas muito mais com as questões 

“quem nós podemos nos tornar, “como nós temos sido 

representados” e “como esta representação afeta a forma como nós 

podemos representar a nós próprios”42 

 

                                                 
41 Está logo no começo do livro, na parte denominada: sete visitas à morada da memória. Memória/Sertão,  1999, 
Cone Sul/Editora da Universidade de Uberaba, São Paulo. 
42 Está na página 109 de  Identidade... 
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